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CONTAS ANUAIS  DO GOVERNADOR DO ESTADO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2002 

 
PROCESSO: TC-002.105/026/2002. 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Conselheiros, 
Senhor Procurador-Chefe da Fazenda do Estado, 
Dignas Autoridades 
Ilustres Servidores do Estado, em especial os deste E. Tribunal 
 

É COM SATISFAÇÃO QUE RELATO, NESTA SESSÃO 

EXTRAORDINÁRIA, O PROCESSO DAS CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 

2002, PRESTADAS PELO EXCELENTÍSSIMO GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, DOUTOR GERALDO ALCKMIN, EM CUMPRIMENTO AOS DISPOSITIVOS 

QUE REGEM A MATÉRIA, EM ESPECIAL O ARTIGO 33 DA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL E O ARTIGO 23 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 709, DE 1993, A LEI 

ORGÂNICA DESTE TRIBUNAL DE CONTAS.  

A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELO SENHOR 

GOVERNADOR CONSISTE DOS BALANÇOS: ORÇAMENTÁRIO, PATRIMONIAL E 

FINANCEIRO, E DEMAIS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS E PEÇAS ACESSÓRIAS, 

INCLUINDO-SE O RELATÓRIO DE ATIVIDADES PREPARADO PELO SECRETÁRIO 

DA FAZENDA, TUDO RETRATANDO A MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA-

FINANCEIRA-PATRIMONIAL DO PERÍODO, EFETIVADAS PELOS ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL PERTENCENTES AO 
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PODER EXECUTIVO, AO PODER LEGISLATIVO, INCLUSIVE O TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO, AO PODER JUDICIÁRIO, E AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

ESTADUAL.  CABE RESSALTAR QUE NO EXERCÍCIO EM EXAME AINDA ESTÃO 

EXCLUÍDAS AS EMPRESAS ESTATAIS DEPENDENTES, MAS, SEGUNDO INFORMA 

O GOVERNO, JÁ FORAM INCLUÍDAS NA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O FUTURO 

EXERCÍCIO, DANDO, ASSIM, CUMPRIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 

DE MAIO DE 2000. 

O GOVERNO FEZ PUBLICAR, EM SUPLEMENTO DO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO, EDIÇÃO DO DIA 1º DE MAIO, UM RELATÓRIO DE 

ATIVIDADES, ENFOCANDO NUMA SÍNTESE AS PRINCIPAIS REALIZAÇÕES DO 

GOVERNO NO ANO DE 2002, DANDO ATENDIMENTO, ASSIM, AOS RECLAMOS 

DESTA CORTE, ACOLHENDO PROPOSTA DESTE RELATOR. MAIS ADIANTE 

COMENTAREI, AINDA QUE SUCINTAMENTE, SOBRE ALGUMAS OBSERVAÇÕES 

QUE FIZ SOBRE AQUELE RELATÓRIO.  

POR OPORTUNO, IMPORTA REGISTRAR QUE NO 

DECORRER DO ANO DE 2002, ALÉM DO PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO DA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – TC-A 17187/026/2002 – QUE DÁ CONTINUIDADE AO 

PROCEDIMENTO IMPLANTADO EM 1996, OUTROS DOIS FORAM AUTUADOS, 

DENOMINADOS ACESSÓRIOS: O ACESSÓRIO 2 FORMADO PARA ABRIGAR O 

EXAME DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS HAVIDAS COM O ENSINO; E O 

ACESSÓRIO 3, QUE ABRIGA O ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, CONHECIDA COMO A LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. 

REFERIDOS PROCESSOS TIVERAM INSTRUÇÃO REGULAR 
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DURANTE O ANO E DE CADA RELATÓRIO PERIODICAMENTE PRODUZIDO PELA 

AUDITORIA, ENCAMINHEI CÓPIA AO SENHOR SECRETÁRIO DA FAZENDA PARA 

QUE DELES TOMASSE CONHECIMENTO E JÁ PUDESSE ADOTAR EVENTUAIS 

MEDIDAS TENDENTES À REGULARIZAÇÃO DE FALHAS APONTADAS, BEM COMO 

APRESENTASSE, SENDO O CASO, SUAS JUSTIFICATIVAS PARA ALGUNS 

QUESTIONAMENTOS CONSTANTES NAQUELES LAUDOS. 

AS IMPUGNAÇÕES AOS GASTOS COM O ENSINO E À SAÚDE, 

FEITAS NO DECORRER DO ANO MERECERAM JUSTIFICATIVAS POR PARTE DO 

GOVERNO, AS QUAIS FORAM ANALISADAS, MAS NÃO ACEITAS PELOS ÓRGÃOS 

DA CASA, QUE FIRMARAM, ASSIM, O SEU POSICIONAMENTO DE SEREM, OS 

GASTOS IMPUGNADOS, IMPRÓPRIOS ÀQUELAS RUBRICAS. 

DE IGUAL MODO, FINALIZADA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

PRINCIPAL E DOS ACESSÓRIOS, PROFERI DESPACHO QUE FOI PUBLICADO NO 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, EDIÇÃO DO DIA 22 DE MAIO, FACULTANDO VISTA 

DOS AUTOS E ABRINDO OPORTUNIDADE PARA QUE OS INTERESSADOS 

APRESENTASSEM EVENTUAIS JUSTIFICATIVAS SOBRE OS QUESTIONAMENTOS 

DA AUDITORIA. AO MESMO TEMPO ENVIEI AO SENHOR SECRETÁRIO DA 

FAZENDA COPIA DOS RELATÓRIOS E DAS MANIFESTAÇÕES DOS ÓRGÃOS 

TÉCNICOS DA CASA, E DA PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO, TENDO, 

SUA EXCELÊNCIA, NO PRAZO FIXADO, OFERECIDO RESPOSTA1 QUE RESTOU 

ANALISADA.  

ENTRE OS PONTOS QUESTIONADOS, REGISTROU, A 

                                            
1 Ofício GS 473/03 e anexos. 
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AUDITORIA, UMA DIFERENÇA NO FUNDEF APONTANDO A FALTA DE DEPÓSITO 

EM 2002, NO VALOR DE QUASE 4 MILHÕES DE REAIS2 E UM SALDO ACUMULADO 

DESDE 1998 NAQUELE FUNDO, SEM APLICAÇÃO COMPROVADA, DE POUCO 

MAIS DE R$ 209 MILHÕES DE REAIS3. 

REGISTROU, TAMBÉM, EXTRAPOLAÇÃO NOS PAGAMENTOS 

DE SERVIÇOS DE TERCEIROS, QUE TÊM LIMITE ESTABELECIDO PELO ARTIGO 

72 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E LEVA EM CONTA O VALOR 

DESPENDIDO SOB O MESMO TÍTULO, NO ANO DE 1999. 

NA RESPOSTA, A SECRETARIA DA FAZENDA RECONHECEU 

A DIFERENÇA APONTADA NA CONTA DO FUNDEF E EFETUOU O DEPÓSITO, 

TENDO A AUDITORIA ATESTADO A CORREÇÃO DO SEU VALOR. QUANTO AO 

SALDO A APLICAR - DE QUASE 210 MILHÕES DE REAIS – ASSUMIU, O SENHOR 

SECRETÁRIO, O COMPROMISSO DE VERIFICAR A RAZÃO JUNTO À SECRETARIA 

DA EDUCAÇÃO E INFORMAR, OPORTUNAMENTE, A ESTE TRIBUNAL.  

NO QUE SE REFERE ÀS IMPUGNAÇÕES DOS GASTOS COM 

SAÚDE, INSISTIU NAS JUSTIFICATIVAS ANTERIORMENTE APRESENTADAS PELA 

SECRETARIA DA SAÚDE4, QUAL SEJA, A DE QUE TÊM POR OBJETIVO A 

PREVENÇÃO DE PROBLEMAS NUTRICIONAIS EM CRIANÇAS E IDOSOS QUE 

PERTENÇAM A GRUPOS DE RISCO PARA DESNUTRIÇÃO, SENDO SUA 

DISTRIBUIÇÃO FEITA PELAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE.  

EM RELAÇÃO AOS PAGAMENTOS DE SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, A SECRETARIA DA FAZENDA CONTESTOU A BASE DE CÁLCULO 
                                            
2 R$ 3.639.875,06 – fls. 169 
3 R$ 209.194.497,94 
4 fls, 520/527  do TC 17187/026/02 
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PORQUE OS DADOS DE 2002 CONTÊM ITENS NÃO CONSIDERADOS NO ANO DE 

1999. 

NO QUE SE REFERE AO CRESCIMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA, 

ÀS GLOSAS NAS DESPESAS COM O ENSINO E À SITUAÇÃO DE PRECATÓRIOS, 

OMITIU-SE A SECRETARIA DA FAZENDA. 

A AUDITORIA E A SECRETARIA-DIRETORIA GERAL 

ANALISARAM A RESPOSTA, E FIRMARAM POSIÇÃO DE QUE MESMO 

CONSIDERANDO A PADRONIZAÇÃO DOS ITENS QUE COMPÕEM A RECEITA E A 

DESPESA PARA O CÁLCULO DOS SERVIÇOS DE TERCEIROS, OCORREU 

INFRAÇÃO AO ARTIGO 72 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, 

RESSALTANDO QUE, EMBORA MINIMAMENTE – 0,02% - OCORREU A 

EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES ALI ESTABELECIDOS. QUANTO AOS GASTOS COM 

AS ATIVIDADES DE SAÚDE, ENTENDEM QUE A GLOSA FEITA ÀS DESPESAS COM 

O PROGRAMA VIVA LEITE DEVE PERSISTIR, UMA VEZ QUE TAIS GASTOS SE 

INSEREM MAIS NO CONTEXTO DE PROMOÇÃO SOCIAL E NÃO PROPRIAMENTE 

NO DE SAÚDE. A DOUTA PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO, POR SEU 

TURNO, ACEITA AS PONDERAÇÕES DO GOVERNO E ENTENDE PODEREM 

REFERIDAS DESPESAS INTEGRAR AS HAVIDAS COM SAÚDE. DE TAIS 

PRONUNCIAMENTOS DEI CONHECIMENTO A VOSSAS EXCELÊNCIAS, COM O 

ENVIO DE CÓPIA, ANTECIPADAMENTE. 

CONSTA DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL QUE FORAM 

ATENDIDOS OS LIMITES MÍNIMOS EXIGIDOS CONSTITUCIONALMENTE E 

DESTINADOS AO ENSINO, À SAÚDE, ASSIM COMO OS LIMITES E SUBLIMITES DE 

DESPESAS COM PAGAMENTO DE PESSOAL E OUTRAS OBRIGAÇÕES 
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CONFORME ESTABELECE A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

DO PONTO DE VISTA DOS ÓRGÃOS INSTRUTIVOS E 

TÉCNICOS, E DA DOUTA PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO, AS 

CONTAS EM EXAME ESTÃO EM CONDIÇÕES DE MERECER PARECER 

FAVORÁVEL – 
��������� �
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ASSIM, ESTA É UMA SÍNTESE DA INSTRUÇÃO DESTE 

PROCESSO, COM SEUS ACESSÓRIOS. 

COMO SABEM VOSSAS EXCELÊNCIAS, É A TERCEIRA 

OPORTUNIDADE QUE TENHO, NOS MEUS DEZESSEIS ANOS DE TRIBUNAL, DE 

SER DESIGNADO O RELATOR DAS CONTAS DO GOVERNADOR E CONFESSO 

QUE É SEMPRE UMA EXPERIÊNCIA INTERESSANTE.  

O IMPORTANTE PARA QUE SE TENHA UM BOM 

APRENDIZADO É TER SEMPRE ÂNIMO PARA APRIMORAR O TRABALHO E ISTO 

TEMOS TIDO, TODOS NÓS CONSELHEIROS, COM A FINALIDADE ÚNICA DE 

ENGRANDECER O TRIBUNAL DE CONTAS, COMO ÓRGÃO DE CONTROLE 

EXTERNO QUE É E QUE PROCURA DAR RESPOSTA À SOCIEDADE SOBRE AS 

QUESTÕES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ESTADO, INCLUSIVE DE ATOS 

DE GESTÃO OPERACIONAL. 

TENHO PROCURADO EXTERNAR A VOSSAS EXCELÊNCIAS, 

NESSAS OCASIÕES, MINHA PREOCUPAÇÃO EM RELAÇÃO AO EXAME QUE FAZ 

ESTE TRIBUNAL NAS CONTAS ANUAIS DO GOVERNADOR.  

DEFENDO QUE NÃO DEVE O EXAME DAS CONTAS ANUAIS 

FICAR CIRCUNSCRITO ÀS MOVIMENTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E SIM, COMO 
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TENHO AFIRMADO, DEVE HAVER UM ACOMPANHAMENTO DA REALIZAÇÃO DAS 

AÇÕES GOVERNAMENTAIS PARA, COM ISTO, PRESTAR À SOCIEDADE DE 

NOSSO ESTADO UM SERVIÇO RELEVANTE E QUE ENCONTRA RESPALDO NA 

LEGISLAÇÃO QUE ATRIBUI A ESTE TRIBUNAL COMPETÊNCIA PARA A 

FISCALIZAÇÃO NÃO SÓ ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA, MAS TAMBÉM, 

OPERACIONAL E PATRIMONIAL, LEVANDO-SE, SEMPRE EM CONTA O 

ATENDIMENTO PELO GOVERNO DOS PRINCÍPIOS LEGAIS, ENTRE OS QUAIS O 

DA ECONOMICIDADE E DA EFICIÊNCIA.  

O ACOMPANHAMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NO 

PLANO PLURIANUAL, COMPARANDO-AS, QUANTO POSSÍVEL, COM A EXECUÇÃO 

EFETIVAMENTE DEMONSTRADA PELO GOVERNO, MOSTRA-SE BENÉFICO À 

SOCIEDADE E TAMBÉM AO GOVERNO QUE DEVE ESTAR ATENTO A ESTE 

ENFOQUE NO SENTIDO DE AGIR PARA ATENDER AO PLANEJAMENTO QUE FEZ; 

E QUANDO NÃO LHE FOR POSSÍVEL ALCANÇÁ-LO DEVE ESTAR PRONTO PARA 

APRESENTAR À SOCIEDADE A DEVIDA JUSTIFICATIVA DE NÃO TER ATINGIDO 

SUAS METAS E OS RUMOS QUE TOMOU PARA SUA CORREÇÃO. 

UM RELATÓRIO COM ESTE ENFOQUE ENVIADO POR ESTE 

TRIBUNAL AO PODER LEGISLATIVO – QUE LEGITIMAMENTE REPRESENTA A 

SOCIEDADE - TERÁ, POR CERTO, MUITO PROVEITO NA DISCUSSÃO DOS 

FUTUROS PROJETOS DE LEIS QUE AQUELA CASA LEGISLATIVA RECEBERÁ DO 

PODER EXECUTIVO. SEM DÚVIDA FACILITARÁ A DISCUSSÃO E O 

APRIMORAMENTO DAS PROPOSTAS, POIS O REGISTRO QUE O PARLAMENTO 

TERÁ – SEM OBJETIVO DE PUBLICIDADE - DOS NÍVEIS DE EFICIÊNCIA E 

EVENTUALMENTE DOS DE DEFICIÊNCIA ENCONTRADOS EM ÁREAS 
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IMPORTANTES, SERÁ DE MUITA UTILIDADE PARA SUBSIDIAR OS NOBRES 

PARLAMENTARES NA TAREFA QUE TÊM DE APROVAR AS LEIS DE PLANOS 

PLURIANUAIS, DE ORÇAMENTO, DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E DE 

OUTROS ASSUNTOS QUE LHES INTERFIRAM, CUJOS PROJETOS LHES SÃO 

ENCAMINHADOS PELO GOVERNO.  

PORQUE ASSIM PENSO, DETERMINEI À AUDITORIA QUE 

PROCURASSE IDENTIFICAR O RESULTADO DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS E 

ELA O FEZ EM ALGUMAS ÁREAS, ESPECIALMENTE AS LIGADAS À FUNÇÃO 

SOCIAL DO GOVERNO, QUAIS SEJAM: SAÚDE, EDUCAÇÃO, SEGURANÇA 

PÚBLICA E HABITAÇÃO. DAÍ A RAZÃO DE A AUDITORIA TER FEITO CONSTAR, 

NUM ITEM PRÓPRIO DO SEU RELATÓRIO, OS INDICADORES DE GESTÃO 

GOVERNAMENTAL. 

COM TAIS INDICADORES RESULTANTES DE INFORMAÇÕES 

OBTIDAS E TRABALHADAS PELA AUDITORIA, O RELATÓRIO PUBLICADO PELO 

GOVERNO, EM SUPLEMENTO DO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, EDIÇÃO DE 1º DE 

MAIO, E RELATÓRIOS DE ATIVIDADES DAS SECRETARIAS, PUDE FAZER RÁPIDA 

COMPARAÇÃO DE PARTE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS COM AS METAS 

ESTABELECIDAS NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS. 

PROCURAREI ABORDAR APENAS ALGUNS TÓPICOS, SEM, 

CONTUDO, ME APROFUNDAR NA ANÁLISE DELES, PARA FACILITAR NÃO SÓ 

MINHA TAREFA DE RELATOR, MAS A DOS SENHORES, PORQUE NÃO PRETENDO 

SER CANSATIVO. ESPERO PODER TRANSMITIR, COM OBJETIVIDADE, UMA 

“FOTOGRAFIA” DA PRESENTE PRESTAÇÃO DE CONTAS EM APRECIAÇÃO.   
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INICIO PELAS ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO, 

CONSIGNANDO QUE: 

- O PLANO PLURIANUAL PARA O ANO DE 2002 INTEGRA O 

PPA APROVADO PARA O QUADRIÊNIO DE 2000 A 2003, E NÃO SOFREU 

ALTERAÇÃO, SEGUNDO CONSTA NO PROCESSO. FOI, ASSIM, ATENDIDO O 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE EXIGE A ELABORAÇÃO DO PPA. 

- AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O ANO DE 2002 

ESTÃO CONTEMPLADAS NA LEI Nº 10.854, DE 23 DE JULHO DE 2001, CONHECIDA 

COMO LDO, CABENDO RESSALTAR A INFORMAÇÃO DO ILUSTRE SECRETÁRIO-

DIRETOR GERAL, FLS. 134 DO PROCESSO, DE QUE RESTOU DESATENDIDA, EM 

PARTE, A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, - NO SEU ARTIGO 4º, INCISO I, 

LETRA “F” - DADA A AUSÊNCIA, NA LDO, DE CRITÉRIOS PARA QUE O ESTADO 

SUBVENCIONE INSTITUIÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS E REPASSE RECURSOS 

PARA A ADMINISTRAÇÃO INDIRETA.  

POSSUI, REFERIDA LEI, OS ANEXOS EXIGIDOS PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, QUAIS SEJAM: O DE 

PRIORIDADES E METAS; O DE RISCOS FISCAIS, E O DE METAS FISCAIS. 

- NO ANEXO DE PRIORIDADES E METAS CONSTA O 

PROGRAMA DE AÇÃO DO GOVERNO. AO FALARMOS DAS REALIZAÇÕES, 

FAREMOS ALGUMA COMPARAÇÃO.  

- NO ANEXO DE RISCOS O GOVERNO RESSALTA O 

RESULTADO FAVORÁVEL POR ELE CREDITADO AO ESFORÇO EMPREENDIDO 

COM VISTAS A OBTER A ESTABILIZAÇÃO DO EQUILÍBRIO FISCAL E ELEGE COMO 

RISCOS EVENTUAIS INSUCESSOS QUE PODERÁ TER NA ESFERA JUDICIAL. 
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 - NO ANEXO DE METAS ESTIMA UM SUPERÁVIT PRIMÁRIO 

DA ORDEM DE 2 BILHÕES E MEIO DE REAIS – R$ 2.429 – 5% DA RECEITA FISCAL 

ESTIMADA, POUCO MAIOR, PERCENTUALMENTE, QUE OS RESULTADOS 

OBTIDOS NOS TRÊS ANOS ANTERIORES5 E UMA DÍVIDA LÍQUIDA DE 84 BILHÕES 

DE REAIS6. 

 - O ORÇAMENTO FOI APROVADO PELA LEI Nº 11.010, DE 

2001, QUE ORÇOU A RECEITA E FIXOU A DESPESA EM R$ 49.713.197.689,00. DE 

ACORDO COM O SENHOR SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL REFERIDA LEI 

CONTEMPLA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS, SEM QUALQUER 

LIMITE PARA DETERMINADAS DESPESAS7, O QUE, NO SEU ENTENDER, 

DESATENDE O DISPOSTO NO ARTIGO 176, INCISOS VI E VII DA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL. 

DESSAS ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO OBSERVO QUE: 

EM RELAÇÃO AOS RISCOS PREVISTOS, NÃO CONSTA O 

REGISTRO DE OCORRÊNCIA DE QUALQUER DELES. 

QUANTO ÀS METAS ESTABELECIDAS RESULTOU ATINGIDA 

E ATÉ SUPERADA A DO SUPERÁVIT PRIMÁRIO. SEU VALOR ALCANÇOU 3,011 

BILHÕES DE REAIS, CONFORME APONTA A INSTRUÇÃO, TENDO FICADO 23,96% 

ACIMA DO PREVISTO. MELHOR SORTE NÃO COUBE, PORÉM, À META DAS 

DÍVIDAS, QUE, CONFORME VEREMOS, ALCANÇOU 96 BILHÕES DE REAIS, 

QUANDO SUA PREVISÃO ERA DE 84 BILHÕES. 
�6��798:�����;��	�"��'�.�
	�<�"�����%&���
%:�'<

                                            
5 DOE, Poder Executivo, Seção I, SP, 111(137) 24.7.2001: ano de 1999 = 1,97%; ano de 2000 = 3,88%; ano de 2001 = 4,69% e 2002: 5,01%. 
6  84.282,7 (R$ milhões) – ano de 2001 = 79.949,8 (R$ milhões), DOE 24,7.2001 
7 destinada a suprir insuficiências em dotações relativas a inativos, pensionistas, serviço da dívida, honras de aval, precatórios, despesas de exercícios 
anteriores 
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A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO SE APRESENTOU 

FAVORÁVEL, COM UMA ARRECADAÇÃO POUCO SUPERIOR A 53 BILHÕES DE 

REAIS - R$ 53.038.997.550,89 – ULTRAPASSANDO A ESTIMATIVA DE MENOS DE 

50 BILHÕES DE REAIS - R$ 49.713.197.689,00 –  CONSTANTE NA LEI DE 

ORÇAMENTO. A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, MAIS UMA VEZ, REGISTRA UM 

SUPERÁVIT.  

ENTENDO DE INTERESSE FAZER ALGUMAS 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS: 

VERIFICANDO OS DADOS DO ÚLTIMO TRIÊNIO: 2000 A 2002, 

OBSERVO QUE A ARRECADAÇÃO APRESENTA UMA TENDÊNCIA DE 

CRESCIMENTO ACENTUADAMENTE MENOR QUE O ÍNDICE IGP-DI, ÍNDICE QUE É 

UTILIZADO PELO GOVERNO FEDERAL PARA A ATUALIZAÇÃO DA DÍVIDA 

RENEGOCIADA COM O ESTADO DE SÃO PAULO. ISTO EXPLICA A RAZÃO DO 

CRESCIMENTO DAQUELA DÍVIDA, DE FORMA TÃO ACENTUADA, COMO 

VEREMOS, E DEVE SINALIZAR AO GOVERNO QUANTO À CONVENIÊNCIA E 

OPORTUNIDADE DE ALGUMA AÇÃO PARA FREAR ESTA ESCALADA DE 

CRESCIMENTO. 

OS DADOS DE 2000 A 2002 INDICAM QUE A ARRECADAÇÃO 

TOTAL EM 2002 – 53 BILHÕES - FOI SUPERIOR À DE 2001 – QUE SE SITOU NOS 

47 BILHÕES. AINDA QUE MAIOR, SÓ O FOI EM APENAS 12,36%, ENQUANTO OS 

INDICES DE INFLAÇÃO SUBIRAM MUITO MAIS. TOMANDO-SE POR BASE O IGP-DI 

VÊ-SE QUE SALTOU DE 10,40 PARA 26,41, NUMA ELEVAÇÃO DE 153%. O IPC-

FIPE, QUE FOI 7,13 EM 2001, REGISTROU 9,92% EM 2002, NUM SALTO DE 39,13% 
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A QUEDA DA ARRECADAÇÃO – QUE POR CERTO NÃO É 

FENÔMENO LOCAL - TEM A VER COM A CONJUNTURA ECONÔMICA DO PAÍS E 

ESTÁ A EXIGIR AÇÃO EFETIVA QUE CONDUZA À RETOMADA DO CRESCIMENTO 

DA PRODUÇÃO.  

AINDA QUE SE SAIBA QUE ESTE É UM PROBLEMA QUE 

PRECISA SER ENFRENTADO, PRINCIPALMENTE PELO GOVERNO FEDERAL, NÃO 

SE PODE ESQUECER QUE AOS GOVERNOS ESTADUAIS COMPETE AGIR DE 

MODO A SOMAR ESFORÇOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE SUA ECONOMIA 

LOCAL, COMBATENDO E SE NÃO LHES FOR POSSÍVEL, AO MENOS ADOTANDO 

AÇÕES QUE MINIMIZEM OS EFEITOS DANOSOS AOS COFRES PÚBLICOS DE UMA 

RETRAÇÃO DA ECONOMIA.  

A ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA TEM O DEVER DE ZELAR 

PELA ARRECADAÇÃO DE TODOS OS RECURSOS QUE POR DIREITO LHE CABE, 

RAZÃO PELA QUAL, IMPÕE-LHE AGIR NO SENTIDO DE APRIMORAR, 

CONTINUADAMENTE, OS MECANISMOS PRÓPRIOS PARA ISTO, PROCURANDO 

MAXIMIZAR A ADIMPLÊNCIA.  

QUANTO AOS INADIMPLENTES, DEVE, O GOVERNO, 

ENVIDAR ESFORÇOS PARA A COBRANÇA AMIGÁVEL E, NÃO LOGRANDO ÊXITO, 

FAZER, NO PRAZO LEGAL, A DEVIDA INSCRIÇÃO NA DIVIDA ATIVA NÃO SE 

DESCUIDANDO DE ACOMPANHAR O AJUIZAMENTO DAS COMPETENTES AÇÕES 

JUDICIAIS DE COBRANÇA.  

DADO O MONTANTE DA DIVIDA ATIVA, VEM UMA 

PREOCUPAÇÃO SOBRE QUAL SERIA O DA DÍVIDA NÃO INSCRITA E QUAIS AS 
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AÇÕES DO GOVERNO NO SENTIDO DE INCENTIVAR A ADIMPLÊNCIA.  NÃO 

TENDO ENCONTRADO INFORMAÇÕES NO PROCESSO, FICO NA EXPECTATIVA 

DE QUE NO PROXIMO ANO, VENHAMOS A TER ALGUM ESCLARECIMENTO 

SOBRE ISTO. 

O QUE SE ESPERA É QUE O GOVERNO EMPENHE SEUS 

ESFORÇOS PARA DIMINUIR O ESTOQUE DA DIVIDA ATIVA QUE SE ENCONTRA 

NUM PATAMAR MUITO ELEVADO – MAIS DE 51 BILHÕES DE REAIS - QUE 

EQUIVALE PRATICAMENTE A UM ANO DE ARRECADAÇÃO8 E ESTÁ NUMA 

ESCALA CRESCENTE, POIS AUMENTOU 30,65% EM RELAÇÃO AO ANO 

ANTERIOR9.  

AINDA QUE SE ARGUMENTE REFERIR-SE À ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO, CHAMA A ATENÇÃO O PEQUENO VALOR RECEBIDO NO ANO, QUE 

CORRESPONDE A APENAS 1,53% DO SALDO DE 31.12.2001, ENQUANTO O 

VALOR DAS INSCRIÇÕES NOVAS ALCANÇOU 12,53% DO MESMO SALDO. 

JUNTOS – O PERCENTUAL DO VALOR RECEBIDO E O DAS NOVAS INSCRIÇÕES -  

NÃO CHEGAM À METADE DO QUANTO AUMENTOU AQUELE SALDO.  

ESTA QUESTÃO JÁ FOI ABORDADA, COM MUITA 

PROPRIEDADE NO ANO PASSADO, PELO EMINENTE CONSELHEIRO EDGARD 

CAMARGO RODRIGUES, RELATOR DO PROCESSO DE 2001 E FEZ PARTE DE 

RECOMENDAÇÃO DESTE E. PLENÁRIO NO SENTIDO DE QUE FOSSEM 

IMPLEMENTADOS NOVOS MECANISMOS DE COBRANÇA. SEGUNDO A 

AUDITORIA, NÃO HOUVE QUALQUER INFORMAÇÃO DA SECRETARIA DA 

                                            
8 Fls.53 do processo: R$ 51.589.865.032,91 
9 fls. 53 do processo: R$ 39.484.118.049,61 
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FAZENDA SOBRE O ASSUNTO.  

ENTENDO QUE ISTO DEVA MERECER ATENÇÃO ESPECIAL 

POR PARTE DO GOVERNO, RENOVANDO, ASSIM, A RECOMENDAÇÃO. 

OPORTUNO REGISTRAR AINDA, NESTE TÓPICO DE 

ARRECADAÇÃO, QUE HÁ UMA PENDÊNCIA EM RELAÇÃO AOS ROYALTIES QUE 

POSSAM CABER AO ESTADO, RELATIVAMENTE À EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E 

GÁS NATURAL, NA BACIA DE SANTOS.  

O ASSUNTO FOI OBJETO DE RECOMENDAÇÃO NO PARECER 

DAS CONTAS DO ANO DE 2000, POR PROPOSTA QUE FIZ E A ACOLHEU O 

EMINENTE RELATOR, CONSELHEIRO ROBSON MARINHO, MAS AINDA NÃO ESTÁ 

SOLUCIONADO, ESTANDO NO MOMENTO AGUARDANDO INFORMAÇÕES DA 

SECRETARIA DA FAZENDA, JÁ QUE O SENHOR SECRETÁRIO PEDIU, E DEFERI, 

PRORROGAÇÃO DE 90 DIAS DE PRAZO PARA ESCLARECIMENTOS A SEREM 

OBTIDOS JUNTO AO IPT – INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS. 

MOSTRA-SE DE INTERESSE REGISTRAR, TAMBÉM, QUE NO 

PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DE GOVERNO, FIZ INDAGAÇÃO 

AO SENHOR SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES10, SOBRE A NOTÍCIA DE 

DESCUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS, 

QUANTO À TARIFA DE PEDÁGIO.  

A INSTRUÇÃO DAQUELE PROCESSO FOI CONCLUÍDA COM A 

MANIFESTAÇÃO DO SENHOR SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL RESSALTANDO 

QUE OS CONTRATOS FORAM CUMPRIDOS, PORÉM, OCORREU UMA RENÚNCIA 

                                            
10 Despacho, no TC 17187/026/02, publicado no D.O.E de 03/07/02, posteriormente autuado como TC-A 22.959/026/2002 
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DE RECEITA DECORRENTE DE DECISÃO DO GOVERNO DE NÃO AUMENTAR A 

TARIFA DO PEDÁGIO PARA O USUÁRIO, HONRANDO, PORÉM, OS CONTRATOS 

COM O REAJUSTE, CUJO VALOR FOI SUPORTADO PELO TESOURO. ISTO 

IMPORTOU NUMA RENÚNCIA DE RECEITAS DA ORDEM DE 7 MILHÕES E 900 MIL 

REAIS (R$ 7.900.000,00) NO ANO E LIMITADA, SEGUNDO CONSTA, AO EXERCÍCIO 

DE 2002.  

TAL VALOR FOI CONSIDERADO COMO POUCO EXPRESSIVO 

FRENTE AO ORÇAMENTO DO ESTADO, NO QUE, EMBORA CONCORDE EM 

RELAÇÃO AO EXERCÍCIO EM EXAME, NÃO DEIXO DE TER PREOCUPAÇÃO 

QUANTO AO FATO DE NÃO HAVER FICADO CLARAMENTE DEMONSTRADO 

TRATAR-SE DE UMA RENÚNCIA TEMPORAL OU DE CARÁTER PERMANENTE.  

CABE RESSALTAR, AINDA, A AFIRMAÇÃO DO SENHOR 

SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL, DE QUE O GOVERNO NÃO COMPROVOU TER 

ATENDIDO, NO CASO, A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, QUE EM SEU 

ARTIGO 14 IMPÕE ALGUNS REQUISITOS PARA A RENÚNCIA DE RECEITAS, 

QUAIS SEJAM: ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

DURANTE TRÊS EXERCÍCIOS R  DECLARAÇÃO DE QUE A RENÚNCIA NÃO AFETA A 

LDO R  E/OU AUMENTO COMPENSATÓRIO DE TRIBUTO DIRETAMENTE 

ARRECADADO PELA ADMINISTRAÇÃO.   

ASSIM, MESMO CONSIDERANDO RESOLVIDO O ASSUNTO 

PARA O ANO DE 2002, ENTENDO QUE A PENDÊNCIA CONTINUA NO ATUAL 

EXERCÍCIO, FATO QUE ME IMPÕE REMETER AQUELE TC-A 22.959/026/02, 

ABERTO PARA ESSA FINALIDADE, AO EMINENTE CONSELHEIRO CLAUDIO 

FERRAZ DE ALVARENGA, RELATOR DAS CONTAS DE 2003, A QUEM 
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IGUALMENTE ENCAMINHAREI O EXPEDIENTE (14831/026/02) QUE AGUARDA A 

RESPOSTA DO GOVERNO EM RELAÇÃO AOS ROYALTIES, ASSUNTO QUE FORA 

OBJETO DE RECOMENDAÇÃO. "�����%&����%3�'<6�'� �����S���:L�� T�� ����
��-�9%&���:<;
����U"��.%S� T
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PASSANDO AO CAPÍTULO DAS DESPESAS 

ORÇAMENTÁRIAS, COMO JÁ AFIRMADO, FORAM MENORES QUE ÀS RECEITAS. 

TOTALIZARAM, NO ANO, A SOMA DE 52 BILHÕES E 420 MILHÕES DE REAIS, 

FICANDO 11,16% SUPERIOR AO TOTAL DE 2001, GERANDO UM SUPERÁVIT 

ORÇAMENTÁRIO.   

O COMPORTAMENTO DA DESPESA – ANALISANDO-SE O 

TRIÊNIO 2000-200211 - ESTÁ MOSTRANDO QUE DEVE O GOVERNO VERIFICAR 

ONDE PRECISA AGIR PARA AJUSTAR SEUS GASTOS DE MODO A QUE TENHAM 

ELES CRESCIMENTO INFERIOR AO DA INFLAÇÃO.  

OBSERVANDO SUA EVOLUÇÃO VÊ-SE QUE O 

CRESCIMENTO É INFERIOR AO IGP-DI, MAS SEMPRE SUPERIOR AOS INDICES 

DO IPC-FIPE. 

NÃO SE PODE DEIXAR DE REGISTRAR, CONTUDO, QUE AO 

COMPARAR-SE COM O ANO ANTERIOR AS DESPESAS CRESCERAM, MAS EM 

PROPORÇÃO MINIMAMENTE MENOR QUE O CRESCIMENTO DA RECEITA, O QUE 
                                            
11 
Ano  R$    Var.%  IGP-DI  IPC-FIPE 
2000  43.285.632.304,20   6,97    9.81  4,38 
2001  47.156.098.071,17    8,94            10,40   7,13 
2002  52.420.669.489,58            11,16   26,41  9,92 
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É FATOR POSITIVO QUE DEMONSTRA CERTO EQUILÍBRIO NAS AÇÕES 

GOVERNAMENTAIS. 

DEVO REGISTRAR AQUI QUE ME CHAMA ATENÇÃO O FATO 

DE O GOVERNO APÓS A PRIVATIZAÇÃO DAS ESTRADAS CONTINUAR COM A 

MESMA ESTRUTURA DE ANTES - POIS CONTINUAM EXISTINDO OS MESMOS 

ÓRGÃOS: DERSA, DER, SECRETARIA DOS TRANSPORTES, SECRETARIA DOS 

TRANSPORTES METROPOLITANOS – E ALÉM DISTO, CONTA, AGORA, COM A 

AGÊNCIA REGULAMENTADORA DA ÁREA DE TRANSPORTES, TODOS ATUANDO – 

INCLUSIVE A ARTESP – COMO EXECUTORES DE OBRAS. E DESSES ÓRGÃOS 

QUE MENCIONEI, A ANÁLISE DO BALANÇO DA DERSA, QUE É UMA SOCIEDADE 

ANÔNIMA, APRESENTOU PÉSSIMOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ. TODOS OS INDICES 

QUE TÊM COMO PARÂMETRO IDEAL SER MAIOR OU IGUAL A 1 ESTÃO, NO 

CASO, ABAIXO: INDICE DE LIQUIDEZ GERAL: 0,15; INDICE DE LIQUIDEZ SECA: 

0,37; INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: 0,37. 

FICA ASSIM COMO REGISTRO, POIS, NAS DEMAIS ÁREAS, 

PODE ESTAR IGUALMENTE ACONTECENDO A MESMA COISA. TALVEZ O QUE 

NOS FALTE É CONHECER AS JUSTIFICATIVAS DISTO.  

 

QUANTO AO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO – SUPERÁVIT 

DE 1,17%. 

A INSTRUÇÃO PROCESSUAL APONTA UM SUPERÁVIT NA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FATO QUE VEM OCORRENDO DESDE O ANO DE 

1997, REGISTRANDO-SE QUE NO ANO DE 2002, EM EXAME, O SUPERÁVIT É DA 

ORDEM DE 1,17%.  
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CONSIDERANDO O HISTÓRICO DE ORÇAMENTOS 

DEFICITÁRIOS, CONQUANTO SEJA SAUDÁVEL VERIFICAR A INVERSÃO QUE SE 

INICIOU EM 1996, É IMPORTANTE CONSIDERAR QUE O RESULTADO 

ORÇAMENTÁRIO DEVE-SE MOSTRAR O QUANTO POSSÍVEL PRÓXIMO DA 

IGUALDADE. SEM DÚVIDA QUE ENTRE DÉFICIT E SUPERÁVIT, PREFERÍVEL 

ESTE, PORÉM, EM PATAMAR MÍNIMO, POIS O RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

REFLETE O BOM DESEMPENHO DO GOVERNO NA EXECUÇÃO DE SEU 

PLANEJAMENTO. 

DETERMINEI A ATUALIZAÇÃO DO DEMONSTRATIVO QUE 

APRESENTEI EM 1996 DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO ANUAL E SUA 

COMPARAÇÃO COM A INFLAÇÃO, CUJOS DADOS RETROAGEM AO ANO DE 1987. 

VÊ-SE QUE ATÉ O ANO DE 1994 OS ÍNDICES INFLACIONÁRIOS ERAM 

ALTÍSSIMOS E O RESULTADO ORÇAMENTÁRIO ERA DEFICITÁRIO, PASSANDO A 

APRESENTAR SUPERÁVIT A PARTIR DE 1996:  

Ano
  

(Déficit)/
Superávit

  

Inflação 
IPC/FIPE 

1987 (7,220) 367,10 

1988 (12,570) 891,70 

1989       (8,480) 1.635,80 

1990        (15,880) 1.639,10 

1991               (10,770) 458,60 

1992 (16,420) 1.129,50 

1993       (20,390) 2.491,00 
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1994         (17,860)     941,25 

1995 (2,790)      23,17 

1996 0,075          10,04 

1997 0,670 4,83 

1998 0,210 1,79 

1999 0,210 8,64 

2000 0,090 4,38 

2001 0,100 7,13 

2002 1,170 9,92 

 
PARA OS RESULTADOS DEFICITÁRIOS APRESENTADOS ATÉ 

O ANO DE 1996 ATRIBUI-SE À DIFICULDADE QUE ENFRENTAVA O GOVERNO 

PARA AS AÇÕES DE PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO, TENDO EM VISTA A 

ALTA INFLAÇÃO VIVIDA NO PAÍS. A PARTIR DE 1997 QUANDO SE PODE AFIRMAR 

QUE HOUVE A CONSOLIDAÇÃO DAS REGRAS DO PLANO REAL IMPLANTADO EM 

1994, MUDOU O PANORAMA DA ECONOMIA, VENDO-SE QUE REFLETIU 

DIRETAMENTE NO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO, EM QUE PESE, DEVER-SE 

REGISTRAR O ESFORÇO QUE TEM FEITO O GOVERNO PARA ALCANÇAR O 

EQUILÍBRIO. 

QUANTO AOS RESTOS A PAGAR, INDICA A AUDITORIA QUE 

AS BAIXAS OCORRIDAS SALDARAM O MONTANTE DO EXERCÍCIO ANTERIOR E O 

VALOR INSCRITO COMPARADO COM AS DISPONIBILIDADES RESULTOU 

SUFICIENTE LIQUIDEZ FINANCEIRA. POR OUTRO LADO, O SENHOR 

SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL AFIRMA HAVER SIDO CUMPRIDA A REGRA DO 
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ARTIGO 42, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – QUE IMPÕE RESTRIÇÕES 

ÀS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES DE 

MANDATO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, COMO É O CASO PRESENTE.    

AINDA NO CAPÍTULO DAS DESPESAS CABE DESTACAR AS 

REALIZADAS COM PROPAGANDA E PUBLICIDADE E AQUELAS PARA AS QUAIS A 

LEI ESTABELECE LIMITES MÍNIMOS: DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS; 

DESPESAS COM ENSINO, E DESPESAS COM SAÚDE. 

COM PROPAGANDA E PUBLICIDADE INFORMA A AUDITORIA 

QUE O TOTAL GASTO IMPORTOU EM POUCO MAIS DE 35 MILHÕES, 

RECLAMANDO, PORÉM, QUE A SISTEMÁTICA DE CONTABILIZAÇÃO UTILIZADA 

PELO GOVERNO NÃO PERMITE CONHECER QUANTO REPRESENTA DE GASTO 

EM PUBLICIDADE LEGAL E QUANTO DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL. 

CONTUDO TRAZ COMO BOA INFORMAÇÃO O DECRÉSCIMO DE 0,99% NESTES 

GASTOS SE COMPARADOS COM OS FEITOS A MESMO TÍTULO NO ANO DE 2001. 

AS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS NO EXERCÍCIO 

EM EXAME, FORAM DA ORDEM DE R$ 23.896.280.526,19, REPRESENTANDO 

45,59% DA DESPESA TOTAL DO ESTADO.  

FAZENDO-SE A COMPARAÇÃO COM OS LIMITES LEGAIS 

ENCONTRA-SE A SEGUINTE SITUAÇÃO: 

 

PODER LIMITE LEGAL12 LIMITE EM 200213 
EXECUTIVO 49,00% 48,00% 
LEGISLATIVO (INCLUI TCE) 3%  1,08% 

                                            
12 Arts. 19 e 20 da Lei 
13 fls. 61/62 do relatório da auditoria 
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JUDICIARIO 6%  5,96% 
MINISTÉRIO PÚBLICO 2% 1,32% 

 

VÊ-SE, E ATESTA A AUDITORIA14, QUE TODOS OS PODERES 

E ÓRGÃOS DO ESTADO ENCONTRAM-SE DENTRO DOS LIMITES FIXADOS PELA 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL PARA OS SEUS GASTOS COM PESSOAL, 

UMA VEZ QUE ESTES ATINGIRAM, NO GLOBAL, 56,45% DA RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA.  

NO ANO DE 2001 TAIS GASTOS REPRESENTARAM 56,61%, O 

QUE IMPLICA CONSIDERAR NÃO TER HAVIDO ALTERAÇÃO. 

NO PROCESSO DENOMINADO ACESSÓRIO 3, QUE ABRIGA O 

ACOMPANHAMENTO, DURANTE O ANO, DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

ESTABELECIDAS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – QUE NÃO SE 

RESTRINGEM AOS GASTOS COM PESSOAL -, ENCONTRAM-SE ENCARTADOS OS 

RELATÓRIOS PERIODICAMENTE PRODUZIDOS PELA AUDITORIA E AS 

RESPOSTAS DADAS PELO SENHOR SECRETÁRIO DA FAZENDA, UMA VEZ QUE, 

PARA PERMITIR AO GOVERNO QUE TOMASSE CIÊNCIA E PUDESSE ADOTAR, A 

TEMPO, AS PROVIDÊNCIAS QUE SE IMPUNHAM, ENVIEI, REGULARMENTE, CÓPIA 

DOS REFERIDOS RELATÓRIOS, NOS QUAIS CONSTAM, INCLUSIVE, O 

APONTAMENTO DOS LIMITES PRUDENCIAIS CRIADOS PELA REFERIDA LEI. 

 

 

QUANTO ÀS DESPESAS COM EDUCAÇÃO E COM 

                                            
14 fls. 60/62 do relatório da auditoria 
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ATIVIDADES DE SAÚDE - ÚNICOS DOIS ITENS DE DESPESA PARA OS QUAIS HÁ 

LIMITES LEGALMENTE ESTABELECIDOS, COMO JÁ INFORMEI, A AUDITORIA 

APONTA TER O GOVERNO ATENDIDO ÀQUELES LIMITES, 
�����]8N����%&�����������

�����-	-��%3�O�����2�������X����%S��<�
����+�����
	������G
����.�)������������ ����
.  

 

DEVO DESTACAR, AGORA, A QUESTÃO DOS PRECATÓRIOS 

E DA DÍVIDA PÚBLICA. 

QUANTO AOS PRECATÓRIOS, EM QUE PESE ESTAR MUITO 

ELEVADO O SEU ESTOQUE - DA ORDEM DE 11 BILHÕES DE REAIS – A 

EVOLUÇÃO DOS PAGAMENTOS QUE SE REGISTRA A CADA ANO, DEMONSTRA O 

ACERTO DAS RECOMENDAÇÕES QUE TEM FEITO ESTE TRIBUNAL POR 

OCASIÃO DO EXAME DAS CONTAS ANUAIS. 

DE 1998 A 2002 TEM-SE A SEGUINTE EVOLUÇÃO: 

 

EXERCÍCIO PAGAMENTO ORÇAMENTO % 
1998 427.448.324 1.160.851.419  36,82 
1999  438.264.112 1.074.726.621 40,78 
2000 599.552.583 1.031.738.738  58,11 
2001  921.764.744 704.464.140 130,84 
2002 1.040.876.550 735.950.090 141,43 

 
ASSIM, LEVANDO-SE EM CONTA QUE EM 1998 O VALOR 

PAGO FOI R$ 427 MILHÕES, E QUE CORRESPONDEU A MAIS DE 36% DO VALOR 

ORÇADO, VÊ-SE QUE O PAGAMENTO DE 1 BILHÃO E 40 MILHÕES DE REAIS EM 

2002 REPRESENTA UM AVANÇO, NÃO SÓ EM TERMOS ABSOLUTOS, MAS, POR 

REPRESENTAR 41% ACIMA DO VALOR ORÇADO E 12,92% ACIMA DO VALOR 
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EFETIVAMENTE PAGO NO ANO ANTERIOR. 

 

ESPERA-SE, PORTANTO, QUE O GOVERNO CONTINUE 

AGINDO NO SENTIDO DE EM SEU ORÇAMENTO ANUAL ALOCAR RECURSOS QUE 

ATENDAM ÀS ORDENS QUE TENHA RECEBIDO DO PODER JUDICIÁRIO E NA SUA 

EXECUÇÃO DÊ O DEVIDO CUMPRIMENTO. 

QUANTO À DIVIDA PÚBLICA, É UM DOS ITENS QUE CAUSAM 

PREOCUPAÇÃO NESTAS CONTAS DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO. 

COMO VISTO NOS DEMONSTRATIVOS, O SALDO DA DÍVIDA, 

EM 31 DE DEZEMBRO, ULTRAPASSOU A SOMA DE 96 BILHÕES DE REAIS, O QUE 

EQUIVALE A QUASE DUAS VEZES A ARRECADAÇÃO TOTAL REALIZADA NO ANO 

DE 2002 (R$ 53 BILHOES) E A DUAS VEZES E MEIA (2,43) A RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA, QUE FOI DE R$ 39 BILHÕES DE REAIS. 

A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA NO PERÍODO DE 1998 A 2002 

CRESCEU NUMA MÉDIA ANUAL DE 22,21%, SENDO QUE EM 2002 AUMENTOU EM 

25,01%. CRESCEU, PORTANTO, ACIMA DA MÉDIA DO PERIODO, O QUE MOSTRA 

UMA TENDÊNCIA DE ELEVAÇÃO MUITO ACIMA DOS NÍVEIS DE INFLAÇÃO, 

CONSIDERANDO-SE A INFLAÇÃO MEDIDA PELO IPC-FIPE QUE REGISTROU 9,92% 

NO ANO15. 

                                            
15 Evolução da RECEITA CORRENTE LÍQUIDA -RCL; da Dívida Pública, e do índice IPC-FIPE, no período de 1997 a 2002: 
 
ANO  RCL  %  DÍVIDA  %   b/a  ipc-fipe 
  (a)     (b)    
1997 23.082.369.381  - 36.062.068.965    -   1,56    4,83    
1998  25.247.537.262   9,38 51.289.882.639  42,26   2,03    1,79 
1999  28.782.848.228  14,00 60.751.051.879  18,44    2,11    8,64 
2000  32.298.816.946  12,21 68.511.363.998  12,77    2,12    4,38 
2001  35.683.659.307  10,47 77.128.659.546  12,57    2,16    7,13 
2002 39.675.807.556  11,18 96.432.890.246  25,02    2,43    9,92 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI  
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO EGREGIO PLENÁRIO, REALIZADA NO DIA 23 DE JUNHO DE 2003 

 
 

GC Antonio Roque Citadini 
(Documento disponível em rede)                                                                                                                          p. 24/63 
OP. Jun/2003 -  TC 2105/026/2002 – CONTAS DO GOVERNADOR 2002 
www.citadini.com.br 

A PREOCUPAÇÃO COM O CRESCIMENTO DA DÍVIDA 

PUBLICA LEVA EM CONTA A CONJUNTURA ECONÔMICA QUE AO SE MOSTRAR 

RECESSIVA AGRAVA A SITUAÇÃO COM A CONTINUADA QUEDA DE 

ARRECADAÇÃO DE QUE SE TEM NOTÍCIA. 

 

POR OUTRO LADO, O FATO DE NÃO TER HAVIDO, NESSE 

PERÍODO, A OBTENÇÃO DE NOVOS RECURSOS DE FINANCIAMENTO EM 

MONTANTE SIGNIFICATIVO16 - SÓ 1,6 BILHÃO, INTERNO E EXTERNO - FAZ 

CONCLUIR QUE A DÍVIDA ESTÁ CRESCENDO, BASICAMENTE, EM DECORRÊNCIA 

DOS ENCARGOS FINANCEIROS, OS QUAIS, PARA A DÍVIDA INTERNA, ESTÃO 

PACTUADOS EM 6% ACIMA DO IGP-DI, NO ACORDO FEITO, EM 1997, COM O 

GOVERNO FEDERAL E PARA A DÍVIDA EXTERNA - QUE NO PERÍODO RECEBEU A 

MAIOR PARTE DAQUELES RECURSOS, COUBE-LHE 1,4 BILHÃO - OS ENCARGOS 

VARIAM DE ACORDO COM A COTAÇÃO DA MOEDA AMERICANA.   

O VOLUME DE RECURSOS A TÍTULO DE JUROS E 

ENCARGOS DA DÍVIDA CONSUMIU, EM 2002, 8,60% DA RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA, O QUE CORRESPONDE A 3,412 BILHÕES, NUMA ELEVAÇÃO DE 12,09% 

EM RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR. VEJA-SE QUE ATÉ O CRESCIMENTO DOS 

ENCARGOS MOSTROU-SE SUPERIOR À INFLAÇÃO MEDIDA PELO IPC-FIPE, 

COMO AFIRMADO, QUE FOI DE 9,92% NO ANO DE 2002. 

CONQUANTO A ALTA SOMA PARA OS ENCARGOS, O VALOR 

                                                                                                                                      
 
médias de 1998-2002:     11,44                22,21      2,17    6,37 
16 1998 a 2002: Recurso Externo: R$ 1.470.618.456 + R$ 215.120.223,00 Interno = R$ 1.685.738.679,00, sendo: 1998: R$ 351.904.689; 1999: R$ 
350.493.825; 2000: R$ 284.544.581; 2001: R$ 209.690.068; 2002: R$ 489.105.516. 
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DESTINADO À AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL FOI MENOR. CORRESPONDEU A 

UM QUARTO DOS ENCARGOS - FOI DE 837,499 MILHÕES - O QUE NÃO É UMA 

SITUAÇÃO CONFORTÁVEL PARA A DIMINUIÇÃO DO ELEVADO ESTOQUE. 

NESTA QUESTÃO DA DÍVIDA, É OPORTUNO LEMBRAR QUE 

O GOVERNO ESTADUAL, EM 1997, POR OCASIÃO DO ACORDO DE 

RENEGOCIAÇÃO, ESTABELECEU ALGUMAS METAS QUE RESULTARIAM NUM ��^,	���%S�_W3�0�-
:���M���`�����$���A"�����H��
; NA 

��[�%S���$�:L��A�'�6	����a�����S���:L��A�'�6	��
"3�����b	��c�'�
%d�'�e�f���!
N���F%&�g�37h�
	������g���5���i�`�j���'%:���
	N�+���f�'7F83�k�B�A���blnmnmno

; 

NO 
�U	�������%3� ��� �'W3�0
N�qp'�$
��r� ��� �������!
:�������:���

; NA 
���'�B���:L�� ���

��	�"N����/s83�9%3�t"-������/����0�
�
 E NO 

��	��D�'�
%:�M�$�`8N����	��D�K���u�k��83����%S��������%3�
��4
 

TOMANDO-SE UMA DAQUELAS METAS: A RELAÇÃO 

“RECEITA-DÍVIDA” E VENDO-SE SUA EVOLUÇÃO NO PERÍODO DE 1998 A 2002, 

OBSERVA-SE QUE MUITO TERÁ O GOVERNO A FAZER PARA ALCANÇAR, EM 

2008, A META QUE ESTABELECEU: DE “UM PARA UM”.   A EVOLUÇÃO MOSTRA 

QUE HOUVE UM CRESCIMENTO NA MÉDIA ANUAL DE 2,17 NO PERÍODO, SENDO 

QUE, NO ANO DE 2002, TAL ÍNDICE CORRESPONDE A 2,43 O QUE É SUPERIOR À 

REFERIDA MÉDIA.  

OBSERVANDO-SE O VOLUME DE INVESTIMENTOS, 
%&���U[�v'�

��L��j�,�+
�����W:�������M�_����%&� ���O�,�!	w�U	�������%3�
. O VOLUME DE INVESTIMENTOS 

EM 2002 FOI DE 1,854 BILHÃO DE REAIS, PRATICAMENTE O MESMO VOLUME 

INVESTIDO EM 1998 – 1,816 BILHÃO. NOS ANOS ENTRE 1999 E 2001 INVESTIU-SE 

SEMPRE VOLUME MENOR17.  

                                            
17 1998: R$ 1.816.186.089,00; 1999: R$ 1.258.752.898,00; 2000: R$ 1.634.719.424,00; 2001: R$ 1.322.091.489,00; 2002: R$ 1.854.435.812,00 
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NA VERDADE, PODE-SE DIZER QUE SÓ FOI ALCANÇADA A 

META DO SUPERÁVIT PRIMÁRIO. ESTE, DE FATO, SE MOSTRA NUM 

CRESCIMENTO INVEJÁVEL18; EM 1999 FOI  575 MILHÕES; EM 2000, SALTOU 

PARA 1,435 BILHÃO; EM 2001, QUASE DOBROU, INDO PARA 2,398 BILHÕES E 

EM 2002 NOVAMENTE CRESCEU, SE BEM QUE MUITO MODESTAMENTE. 

É PRECISO, ASSIM, AÇÃO DO GOVERNO PARA REVERTER 

ESTA TENDÊNCIA DE PROGRESSÃO DO ESTOQUE DA DÍVIDA, O QUE SE 

RECONHECE NÃO SEJA MUITO FÁCIL PORQUE O MOMENTO É DE ESTAGNAÇÃO 

DA ECONOMIA, COM DIRETA REPERCUSSÃO NAS RECEITAS. 

IMPORTANTE LEMBRAR QUE NA OPORTUNIDADE EM QUE 

FIRMOU O ACORDO, O GOVERNO PROPAGOU COMO VANTAJOSA A 

RENEGOCIAÇÃO, AFIRMANDO QUE COM O ACORDO DIMINUIRIA, A CADA ANO, O 

ESTOQUE DA DÍVIDA O QUE, COMO SE ESTA VERIFICANDO, NÃO SE 

CONFIRMOU.  

NO PERÍODO DE 1997 ATÉ 2002 O GOVERNO DO ESTADO JÁ 

PAGOU QUASE 19 BILHÕES DE REAIS19 DA DIVIDA RENEGOCIADA, O QUE 

CORRESPONDE, PRATICAMENTE À METADE DO PRINCIPAL20, PORÉM, SÓ 

AMORTIZOU 7,607 BILHÕES.  MAIS DE 11 BILHÕES FORAM DE ENCARGOS,  E O 

SALDO DA DÍVIDA, QUE INICIOU COM 46 BILHÕES, JÁ SALTOU PARA 84 BILHÕES 

E 800 MILHÕES DE REAIS. 

NÃO BASTASSE TUDO ISTO, É OPORTUNO CONSIDERAR, 

TAMBÉM, QUE A RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL IMPÕE COMO LIMITE DE 
                                            
18 2002: r$ 2.713.749.431,00; 2001: R$ 2.398.848.894,00; 2000: R$ 1.435.229.396,00; 1999: R$ 575.143.019,00. 
19 Fls. 112 do processo: R$ 18.677.841.910,90, sendo R$ 11.070.620.448,21 de juros e R$ 7.607.221.462,69 de amortização 
20 Fls. 112 do processo: R$ 46.027.449.586,95 – 31.12.2002: R$ 84.815.318.852,09 
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ENDIVIDAMENTO O EQUIVALENTE A DUAS (2) VEZES A RECEITA CORRENTE 

LIQUIDA, IMPEDINDO QUE ACIMA DISTO O GOVERNO POSSA REALIZAR NOVAS 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

E COMO OS DADOS APONTAM QUE O GOVERNO JÁ 

ULTRAPASSOU ESSE LIMITE, É DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA AGIR PARA 

DIMINUIR A RELAÇÃO “RECEITA-DÍVIDA” NÃO SÓ PARA QUE FIQUE NUM 

PATAMAR QUE DEMONSTRE TENDÊNCIA PARA ATINGIR A META ESTABELECIDA 

PARA 2008, MAS, TAMBÉM, QUE NÃO IMPEÇA O GOVERNO DE PROMOVER 

INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS PARA OS QUAIS, EVENTUALMENTE, PRECISE 

SE SOCORRER DE RECURSOS DE TERCEIROS. 

O QUADRO ATUAL DA ECONOMIA NACIONAL NÃO É NADA 

PROMISSOR E O DO ESTADO TAMBÉM SE MOSTRA PREOCUPANTE. OBSERVO 

QUE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DO ESTADO, NO PERÍODO DE 1998 A 2002, 

TEVE UM CRESCIMENTO MÉDIO DE 11,44%, O QUE POR SE MOSTRAR 

SUPERIOR À MÉDIA DA INFLAÇÃO MEDIDA PELO IPC-FIPE, QUE FOI DE 6,37%, 

PODE SERVIR DE ATENUANTE PARA O GOVERNO MOSTRAR QUE ISTO ADVÉM 

DO ESFORÇO QUE VEM FAZENDO NA CONTENÇÃO DE GASTOS.  

SEM ENTRAR NESTE MÉRITO, É PRECISO CONSIDERAR, NO 

ENTANTO, QUE TAL MÉDIA É INFERIOR À METADE DA MÉDIA DO CRESCIMENTO 

DA DÍVIDA, O QUE IMPLICA A NECESSIDADE DE AÇÕES VOLTADAS PARA 

COMBATER O CRESCIMENTO DA DÍVIDA, SEM DESPREZAR, POR OUTRO LADO, 

AQUELAS AÇÕES DESTINADAS A REVITALIZAR A ECONOMIA DO NOSSO 

ESTADO, O QUE TRARÁ COMO RESULTADO DIRETO O CRESCIMENTO DA 

ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS.  
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HÁ TAMBÉM A SE CONSIDERAR QUE O ESTADO TEM A SEU 

CRÉDITO UMA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA QUE ESTÁ MUITO ELEVADA, POIS JÁ 

CORRESPONDE AO VALOR DE UM ANO DE SUA ARRECADAÇÃO TOTAL21. 

CORRESPONDE, POR OUTRO LADO, A MAIS DA METADE DA DÍVIDA PÚBLICA, O 

QUE DEVE SER MUITO BEM CONSIDERADO PELO GOVERNO.   

É AINDA PREOCUPANTE QUE A DÍVIDA ATIVA TENHA 

CRESCIDO 30,65% NO ANO DE 2002, E, NO PERÍODO DE 1998 A 2002, SUA 

EVOLUÇÃO TENHA MOSTRADO UM CRESCIMENTO INDESEJADO, POIS, EM 1999 

REPRESENTAVA 71% DOS CRÉDITOS A RECEBER, PASSOU PARA 74%, NO ANO 

DE 2000, AUMENTOU PARA 81,78% NO ANO DE 2001 E EM 2002 NOVAMENTE 

AUMENTOU PARA 84,32% DO TOTAL DAQUELA CONTA DE CRÉDITOS A 

RECEBER. ESTE FATO DEVE SINALIZAR TAMBÉM AO GOVERNO PARA A 

NECESSIDADE DE AÇÕES QUE OBJETIVEM NÃO SÓ CONTER SEU 

CRESCIMENTO, MAS PROCURAR DIMINUIR SEU ESTOQUE.   

OUTRO PONTO QUE ME CHAMOU A ATENÇÃO É QUE 

COMPONDO A DÍVIDA ATIVA, HÁ O VALOR DE QUASE 1 BILHÃO E MEIO DE REAIS 

SOB O TITULO DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS, SENDO 

QUE, AFORA OS MUTUÁRIOS DO IPESP (866 MILHÕES), HÁ UM VALOR -  DE 512 

MILHÕES – QUE SE REFERE A EMPRESTIMOS CONCEDIDOS PELA SECRETARIA 

DE RECURSOS HIDRICOS, SANEAMENTO E OBRAS, QUE ESTÁ A MERECER 

ALGUMA EXPLICAÇÃO. 

EMBORA SE SAIBA DO MOMENTO DE MUITO DESEMPREGO, 

                                            
21 R$ 51.589.865.033,00 
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CONTUDO, É PRECISO ESTAR ALERTA PARA SE CONHECER AS RAZÕES DO 

CRESCIMENTO DA INADIMPLÊNCIA, POIS, SE HOUVER FALHA NA 

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA CABE ADOTAR MEDIDAS PARA SUA CORREÇÃO. 

ESTE É O SENTIDO DA PREOCUPAÇÃO QUE ORA EXTERNO A ESSE E. 

PLENÁRIO. 

MELHORANDO A ARRECADAÇÃO, FACILITA A 

PROGRAMAÇÃO PARA INVESTIMENTOS, TANTO EM OBRAS, COMO NA ÁREA 

SOCIAL. 

RESTA LEMBRAR, QUANTO À DÍVIDA PÚBLICA, QUE DO 

ESTOQUE DE 96 BILHÕES, QUASE 85 BILHÕES (84,815 BILHÕES), OU 

PRECISAMENTE 90,76% DO TOTAL, SE REFERE AO REFERIDO ACORDO DE 

RENEGOCIAÇÃO FEITO COM O GOVERNO FEDERAL EM 1997.  

ATENDIDOS OS CRITÉRIOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL, A DÍVIDA PÚBLICA JÁ REPRESENTA, COMO AFIRMADO, 2,24 VEZES A 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, ULTRAPASSANDO, DESTE MODO, O LIMITE DE 

ENDIVIDAMENTO PERMITIDO PELAS RESOLUÇÕES DO SENADO, QUE É, COMO 

AFIRMADO, DE DUAS (2) VEZES A RECEITA, TRAZENDO COMO CONSEQUENCIA 

IMEDIATA O IMPEDIMENTO DE NOVOS EMPRÉSTIMOS. 

COMO DEMONSTRADO, O SALDO DAQUELA DÍVIDA VEM 

SENDO ACRESCIDO, PRATICAMENTE PELOS ENCARGOS FINANCEIROS, OS 

QUAIS, PELO ACORDO COM O GOVERNO FEDERAL FICARAM AJUSTADOS EM 6% 

ACIMA DO IGP-DI, O QUE SE TEM MOSTRADO UM BOM ÍNDICE PARA O CREDOR. 

COMO JÁ AFIRMEI, POR OCASIÃO DO ACORDO COM O 

GOVERNO FEDERAL, EM 1997, O RELATÓRIO DO GOVERNO INFORMAVA QUE 
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NAQUELA OPORTUNIDADE O ACORDO COM A UNIÃO TINHA POR OBJETIVO A 

INTERRUPÇÃO DA TRAJETÓRIA DO CRESCIMENTO DA DÍVIDA, QUE NA 

RELAÇÃO ESTOQUE X RECEITA SE MOSTRAVA INSUPORTÁVEL. 

COMO VISTO, NÃO TEM CONSEGUIDO MUITO ÊXITO. ESTA 

LEMBRANÇA QUE SE FAZ DAQUELES COMPROMISSOS ASSUMIDOS É PELA 

OPORTUNIDADE QUE SE TEM, EM SEDE DESTE EXAME ANUAL DAS CONTAS DO 

GOVERNADOR, TRAZER À MEMÓRIA DO GOVERNO, AS METAS ENTÃO 

APREGOADAS E QUE DEVEM SER PERSEGUIDAS OU, SE FOR O CASO, 

CORRIGIDAS. 

POR FIM, CONFORME MENCIONEI, ABORDAREI ALGUNS 

TÓPICOS DE REALIZAÇÃO DO GOVERNO, EM COMPARAÇÃO COM AS METAS 

ESTABELECIDAS NO SEU PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS, EM ALGUMAS ÁREAS, INICIANDO COM AS DA EDUCAÇÃO E 

DA SAÚDE – QUE TÊM LIMITES MINIMOS OBRIGATÓRIOS.  

EDUCAÇÃO 

PARA AS DESPESAS COM EDUCAÇÃO, É PRECISO 

VERIFICAR O ATENDIMENTO DO MÍNIMO DE 30% EXIGIDO PELA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL; DO MÍNIMO DE 60% APLICADO NO ENSINO FUNDAMENTAL, COMO 

EXIGE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E TAMBÉM A MOVIMENTAÇÃO DA CONTA DO 

FUNDEF, COM A APLICAÇÃO MÍNIMA NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO. 

A ÁREA DA EDUCAÇÃO É, COMO SABIDO, UMA DAS 

PRINCIPAIS ATIVIDADES QUE O ESTADO PRESTA Á SOCIEDADE. DAÍ 

JUSTIFICAR-SE O CUIDADO DO LEGISLADOR EM SE PREOCUPAR, DESDE HÁ 

MUITO, NA FIXAÇÃO DE LIMITES MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS DE GASTOS COM O 
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ENSINO.  

ISTO VEM SE APRIMORANDO, TANTO PELAS MUDANÇAS 

LEGISLATIVAS, QUANTO PELA EFICAZ ATUAÇÃO DO CONTROLE EXTERNO, 

ESTE EXERCIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE NA SUA TAREFA DE 

FISCALIZAÇÃO DEVE IMPEDIR O REGISTRO INDEVIDO DE LANÇAMENTOS 

CONTÁBEIS QUE ENSEJARIAM O RESULTADO DA APLICAÇÃO MÍNIMA APENAS 

DOCUMENTALMENTE, TORNANDO, ASSIM, EM LETRA MORTA A EXIGÊNCIA 

CONSTITUCIONAL. 

O HISTÓRICO QUE SE TEM DAS DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO NÃO CONDIZ COM UM 

PLANO DE GOVERNO VOLTADO PARA AÇÕES NA ÁREA DA EDUCAÇÃO, POIS, A 

MAIOR DOTAÇÃO, NESTE PERÍODO DE MAIS DE DEZ ANOS, OCORREU EM 2000, 

QUE FOI DE 16,51%, CAINDO NO ANO DE 2001 PARA 15,27%, E AGORA, EM 2002, 

DE 15,49%. 

PARA OS GASTOS TOTAIS A AUDITORIA DESCONSIDEROU 

ALGUMAS DESPESAS QUE SOMARAM R$ 74 MILHÕES, MAS AINDA ASSIM 

INDICA22 QUE O VALOR ACEITO COMO APLICADO NO ENSINO ALCANÇOU O 

VALOR DE R$ 9 BILHÕES E 919 MILHÕES, QUE CORRESPONDE A 30,25% DA 

RECEITA DE IMPOSTOS, E ATENDE AO ARTIGO 255 DA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL. 

ATESTA, A AUDITORIA, QUE FOI APLICADO NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 65,69% DOS 25% DA RECEITA DE IMPOSTOS, TENDO ASSIM 
                                            
22 Acessório 2 e Fls. 62 do relatório: Secretaria da Educação R$ 52.503.395,57 receita de cancelamento de restos a pagar de exercícios anteriores; 
Secretaria da Cultura R$ 5.937.393,37 – difusão cultural – formação artística e cultural –outros serviços; Secretaria da Segurança Pública R$ 
15.887.390,27 – policiamento – aperfeiçoamento das ações de modernização da segurança pública 
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SIDO ATENDIDA A EXIGÊNCIA DE APLICAÇÃO MÍNIMA DE 60%, CONFORME 

DISPÕE O “CAPUT” DO ARTIGO 60 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 14, EM SEU ARTIGO 5º.  

CABE REGISTRAR QUE TAMBÉM NESTE GRUPO DE 

DESPESAS A AUDITORIA IMPUGNOU O VALOR DE R$ 2.157.055,53 PORQUE 

PERTINENTE AO ENSINO MÉDIO E CONTABILIZADO NO ENSINO FUNDAMENTAL.  

TAIS IMPUGNAÇÕES DECORRERAM DE EXAME QUE 

DETERMINEI FOSSE FEITO “IN LOCO” E BEM DEMONSTRAM A CONVENIÊNCIA DE 

SUA MANUTENÇÃO E APERFEIÇOAMENTO, ASSIM COMO DEVEM SERVIR DE 

ALERTA AO GOVERNO PARA QUE ADOTE MEDIDAS QUE IMPEÇAM, DORAVANTE 

A CONTABILIZAÇÃO INADEQUADA. 

OBSERVO QUE AS ULTIMAS PRESTAÇÕES DE CONTAS – DE 

1999 A 2002 – MOSTRAM O ATENDIMENTO DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL 

NO LIMITE MÍNIMO – 30,35%; 30,55%; 30,17% E 30,25% - O QUE MERECE 

ATENÇÃO DA AUDITORIA PARA A EFETIVA APLICAÇÃO E ATENDIMENTO ÀS 

METAS NA ÁREA DO ENSINO.  

 

OS GASTOS COM O ENSINO FUNDAMENTAL APRESENTAM 

NESTE EXERCÍCIO PEQUENA QUEDA – 1,35% - JÁ QUE EM 2002 A APLICAÇÃO 

CORRESPONDE A 65,69% E EM 2001 CORRESPONDEU A 66,58%.  

 

ESTE DECLÍNIO NO VALOR APLICADO SE REVESTE DE 

IMPORTÂNCIA, PORQUE CABE OBSERVAR QUE TOMANDO POR BASE O MÍNIMO 
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DE 30% DA RECEITA DE IMPOSTOS EXIGIDO PELA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, O 

VALOR APLICADO, EM 2002, NO ENSINO FUNDAMENTAL SÓ ATINGE A 54,74%, O 

QUE FICA ABAIXO, PORTANTO, DAQUELE MÍNIMO DE 60%. 

 

AINDA QUE SE LEVE EM CONTA QUE O LEGISLATIVO 

ESTADUAL NÃO PROMOVEU ALTERAÇÃO EM SUA NORMA PARA, CLARAMENTE, 

RECEPCIONAR A NOVA EXIGÊNCIA FEDERAL, PARA SÓ ASSIM CONSIDERAR 

ATENDIDO O DISPOSITIVO LEGAL, O FATO MERECE ATENÇÃO DO GOVERNO, 

COM RECOMENDAÇÃO PARA QUE PASSE A APLICAR, NO ENSINO 

FUNDAMENTAL, O MÍNIMO DE 60% TOMANDO POR BASE O MÍNIMO DE 30% DA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.    

QUANTO AO FUNDEF – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO 

IMPORTA LEMBRAR QUE ACOLHENDO A PONDERAÇÃO 

FEITA PELO EMINENTE CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES, 

QUANDO RELATOU AS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2001, ESTE E. PLENÁRIO 

ACEITOU, SOB OS FUNDAMENTOS DA RAZOABILIDADE E DA ECONOMICIDADE, 

QUE O GOVERNO DO ESTADO CONTINUE MANTENDO SEU REGIME DE CONTA 

BANCÁRIA ÚNICA, DESDE QUE O BALANÇO GERAL DO ESTADO SE FAÇA 

ACOMPANHAR DE PARECER CHANCELADO POR TODOS OS MEMBROS DO 

CONSELHO ESTADUAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 

FUNDEF (ART. 4.º DA LEI N.º 9.424, DE 1996), NO QUAL CONSTE A REVALIDAÇÃO 

ANUAL DO CONSENTIMENTO À APLICAÇÃO CENTRALIZADA E O ATESTADO DE 

CORRETA APLICAÇÃO DE TODOS OS RECURSOS DO FUNDO DO ENSINO 
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FUNDAMENTAL. 

INFORMA, A AUDITORIA, QUE FOI ATENDIDA TAL CONDIÇÃO 

IMPOSTA POR ESTE E. PLENÁRIO, CONFORME PARECER EMITIDO PELOS 

MEMBROS DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO23, E NO QUAL PROPÕEM A 

MANUTENÇÃO DA CENTRALIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS E SUA APLICAÇÃO, 

ATESTANDO, AINDA, O VALOR DA RECEITA, O VALOR DOS JUROS ACRESCIDOS 

E QUE AS DESPESAS FORAM FEITAS INTEGRALMENTE PARA PAGAMENTO DE 

PESSOAL, SENDO 60,07% DO TOTAL DA RECEITA APLICADO NO PAGAMENTO 

AOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO FUNDAMENTAL, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ARTIGO 7º DA LEI 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. 

APONTOU, AINDA, A AUDITORIA, QUE DOS 15%, SOBRE AS 

RECEITAS DEVIDAS AO FUNDO, O GOVERNO DEIXOU DE COMPROVAR O 

DEPÓSITO NO VALOR DE R$ 3.639.875,06, O QUE, NO ENTANTO, CONFORME 

CÓPIA DA RESPOSTA DO SENHOR SECRETÁRIO DA FAZENDA, QUE ENCAMINHEI 

A VOSSAS EXCELÊNCIAS, HOUVE O RECONHECIMENTO E A COMPROVAÇÃO 

DAQUELE DEPÓSITO.  

CABE REGISTRAR QUE A AUDITORIA TAMBÉM ATESTOU A 

COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DA DIFERENÇA DO ANO ANTERIOR QUE 

FOI OBJETO DE RECOMENDAÇÃO E A SECRETARIA A ATENDEU COM O 

DEPÓSITO FEITO EM 01/10/2002 (FLS. 498 DO ACESSÓRIO 2 -R$ 6.940.804,39).  

INDICA, AINDA, A INSTRUÇÃO PROCESSUAL, HAVER 

EXCLUIDO DO MONTANTE DE DESPESAS DO FUNDO, O VALOR DE R$ 332 

                                            
23 fls. 501 do acessório 2 – parecer emitido em 15/4/2003 por ocasião da 53ª reunião – assinado por Dione Maria Whitehurst Di Pietro, Presidente; e 
Conselheiros: José Roberto Perosa Ravagnani, Vera Lucia Scortecci Hilst, Paulo Sérgio de Almeida Leme e Paulo César Pinheiro da Silva. 
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MILHÕES QUE SE REFERE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR DEPOSITADO AO 

FUNDO E O VALOR OBTIDO DE RETORNO DO FUNDO, RESULTANDO, NO 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE RECURSOS DO FUNDEF, RETROATIVO AO ANO 

DE 1998 E INDICATIVO DE UM SALDO ACUMULADO A APLICAR, NO VALOR DE 

QUASE 210 MILHÕES DE REAIS: 

 

FUNDEF 
EXERCÍCIOS RECEITA DESPESA 
 RETORNO JUROS TOTAL  

1998 3.036.415.456,01 (*) 0,00 3.036.415.456,01 3.041.095.067,38 
1999 3.385.258.242,91 4.665.472,63 3.389.923.715,54 3.389.923.715,54 
2000 3.686.986.260,96 15.371.779,27 3.702.358.040,23 3.649.168.016,00 
2001 3.946.490.340,50 36.271.012,12 3.982.761.352,62 3.918.583.247,37 
2002 4.109.161.534,39 40.778.790,00 4.149.940.324,39 4.053.434.344,56 

TOTAL 18.261.398.888,79 18.052.204.390,85 
SALDO A APLICAR ACUMULADO  209.194.497,94 

(*)Não há informações sobre possíveis valores consignados à conta de Juros referente ao exercício de 1998. 
 

DESTE SALDO ACUMULADO A APLICAR, A AUDITORIA 

INFORMA QUE O VALOR RELATIVAMENTE AO EXERCÍCIO DE 2002 IMPORTA EM 

R$ 96.505.979,83, BEM SUPERIOR AO SALDO DE R$ 28 MILHÕES QUE FOI 

APURADO NO EXERCÍCIO DE 2001 E QUE FOI OBJETO DE RECOMENDAÇÃO 

CONTIDA NO PARECER PRÉVIO.  

AINDA ASSIM, CONSIDERANDO O COMPROMISSO DO 

GOVERNO DE VERIFICAR AS RAZÕES E ADOTAR PROVIDÊNCIAS QUANTO AO 

SALDO TOTAL, TORNA-SE POSSÍVEL AGUARDAR A INFORMAÇÃO QUE 

ENGLOBARÁ O VALOR RELATIVO AO SALDO DO ANO EM EXAME E, POR CERTO 
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ELIMINARÁ TAL PENDÊNCIA NO FINAL DO ANO.  

QUANTO ÀS IMPUGNAÇÕES DE DESPESAS FEITAS PELA 

AUDITORIA, IMPORTANTE REGISTRAR QUE AS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS 

NÃO FORAM POR ELA ACOLHIDAS, E NEM PELOS DEMAIS ÓRGÃOS TÉCNICOS, 

INCLUINDO A SECRETARIA-DIRETORIA GERAL, ASSIM COMO PELA DOUTA 

PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO, RAZÃO PELA QUAL, CONSIDERA-SE 

COMO DESPESA DE ENSINO OS GASTOS COM AS EXCLUSÕES FEITAS. 

AINDA SOBRE O FUNDEF MERECE REGISTRAR QUE O 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO POSSUI UM DEPARTAMENTO DE 

ACOMPANHAMENTO, O QUAL ENVIOU OFÍCIO À SECRETARIA DA FAZENDA, 

APONTANDO DIFERENÇA NOS DEPÓSITOS DO ANO DE 2001, FATO QUE 

RESULTOU SOLUCIONADO COM AS EXPLICAÇÕES DADAS PELA SECRETARIA 

DA FAZENDA E ACOLHIDAS PELO GRUPO DE ACOMPANHAMENTO DAS CONTAS 

DO GOVERNO.24 

 

AO ANALISAR OS DADOS DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 

PARA VERIFICAR O ATINGIMENTO DE METAS PLURIANUAIS E ANUAIS, 

DESTACO ALGUMAS: 

NO PLANO PLURIANUAL CONSTOU: 

 

A) AUMENTAR EM 7% A PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

NO ATENDIMENTO AO ENSINO FUNDAMETAL REGULAR 

                                            
24 Cópia do ofício 7240 FUNDEF, exp31089/026/02-cópia.  Original remetido ao Dr. Edgard Camargo Rodrigues.  
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B) DISTRIBUIR, NO MÍNIMO 714.OOO.OOO DE 

MERENDAS/ANO PARA OS ALUNOS DAS ESCOLAS ESTADUAIS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL (...). 

C) GARANTIR, EM CONJUNTO COM OS MUNICÍPIOS, A 

ESCOLARIDADE DA 1ª À 8ª SERIES DO ENSINO FUNDAMENTAL, REGULAR E 

SUPLETIVO (PRESENCIAL OU À DISTÂNCIA) A 100% DA POPULAÇÃO DE 7 A 18 

ANOS. 

 

AS CORRESPONDENTES METAS NO PLANO ANUAL PARA 

2002 – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS FORAM: 

 

A) AUMENTAR EM 3,2% A PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS NO ATENDIMENTO AO ENSINO FUNDAMETAL REGULAR 

B) DISTRIBUIR, NO MÍNIMO 714.OOO.OOO DE 

MERENDAS/ANO PARA OS ALUNOS DAS ESCOLAS ESTADUAIS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL.... 

C) GARANTIR, EM CONJUNTO COM OS MUNICÍPIOS, A 

ESCOLARIDADE DA 1ª À 8ª SERIES DO ENSINO FUNDAMENTAL, REGULAR E 

SUPLETIVO (PRESENCIAL OU À DISTÂNCIA) A 100% DA POPULAÇÃO DE 7 A 18 

ANOS. 

 

OS DADOS OBTIDOS PELA AUDITORIA ESTÃO 

REGISTRADOS NO ITEM XI DO SEU RELATÓRIO, E ANALISANDO-OS PERMITEM 

TRAZER ALGUMAS CONSIDERAÇÕES. 
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A META DE AUMENTAR A PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

NO ATENDIMENTO FUNDAMENTAL FOI ATINGIDA. 

 

COMO SE PODE VER DO QUADRO DE MATRÍCULAS DE 1997 

A 2002 O AUMENTO OCORRIDO NA REDE MUNICIPAL DE 2001 PARA 2002 É 

EXATAMENTE 3,2%, IGUAL AO DA META ESTABELECIDA NA LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS. 

 

“9) Taxa de participação do ensino fundamental por rede de 

ensino. Proporção com que cada rede participa no total da matrícula anual. 

Meta 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Estadual 71,5 69,4 64,1 62,1 58,3 54,8 
Municipal 16,6 18,7 23,9 25,6 29,1 32,3 
Particular 11,9 11,9 12,0 12,3 12,6 12,9 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Nota-se que a cada ano vem decrescendo a participação do Estado no Ensino 

fundamental. 

 

 

ESSA META DE SE OBTER MAIOR PARTICIPAÇÃO DA REDE 

MUNICIPAL DEVE SER ATRIBUÍDA À TRANSFERÊNCIA DE MUITAS ATIVIDADES 

QUE VEM SENDO FEITA NESTES ÚLTIMOS ANOS AOS MUNICÍPIOS E ISTO NÃO 

LHE RETIRA O CARÁTER DE ENSINO PÚBLICO. 

JÁ O CRESCIMENTO DA REDE PARTICULAR, EMBORA SE 
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DEMONSTRE POUCO ACENTUADO, MAS, OCORRENDO ESPECIALMENTE NO 

ENSINO FUNDAMENTAL, DEVE IMPLICAR MAIOR ATENÇÃO POR PARTE DO 

ESTADO NO SEU ACOMPANHAMENTO E NA ATIVA FISCALIZAÇÃO PARA IMPEDIR 

QUEDA DE SUA QUALIDADE, PORQUE O PREJUÍZO DISTO É DE MENSURAÇÃO 

DE LONGO PRAZO E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. 

 

JÁ A
�D��%E� ���x���2��%V����[.	��0�:L��y�'�z�D�����'�������

  NÃO FOI 

ATINGIDA. 

AINDA QUE A SECRETARIA TENHA INFORMADO COMO META 

A DISTRIBUIÇÃO DE 900 MILHÕES DE MERENDAS PARA O ANO DE 2002, 

CONTRARIANDO A META DA LDO QUE É DE 714 MILHÕES, VÊ-SE QUE A EFETIVA 

DISTRIBUIÇÃO FOI DE 620 MILHÕES, O QUE CORRESPONDE A 86,89% DA META 

DA LDO E SÓ A 45% DA META INFORMADA PELA SECRETARIA. LOGO, NÃO FOI 

ATINGIDA A META DO PLANO ANUAL. 

 

“10) Quantidade de merendas escolares fornecidas aos alunos 

das escolas estaduais do ensino fundamental de 1ª a 8ª séries (Em número de 

merendas) 

Meta 1997 1998 1999 2000 2001 2002 

Prevista 1.200.000.000 1.100.000.000 1.000.000.000 950.000.000 950.000.000 900.000.000 
Alcançada 987.829.600 815.394.800 769.773.600 670.531.000 695.766.600 620.449.200 
Resultado(1-2) 212.170.400 284.605.200 230.226.400 279.469.000 254.233.400 279.550.800 
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QUANTO À META – 
���
	�8S/s83�'�M{

 DE ESCOLARIZAÇÃO DE 

100% DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS – NÃO FOI ATINGIDA. 

 

AS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELA SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO MOSTRAM-SE INCOMPLETAS PARA OS ANOS DE 1997 (NÃO 

INFORMADO O NÚMERO DE MATRÍCULAS) E PARA 2002 (NÃO INFORMADA A 

POPULAÇÃO DAQUELA FAIXA ETÁRIA). 

AINDA, ASSIM, COM O ÍNDICE MÉDIO DE 87% ENCONTRADO 

COM OS DADOS DE 1998 A 2001 E REGISTRANDO-SE, AINDA, UMA PEQUENA 

QUEDA DE 2000 PARA 2001 - QUE FICOU ABAIXO DAQUELA MÉDIA – É POSSÍVEL 

CONCLUIR-SE QUE NÃO FOI ATINGIDA A META EM 2002. 

“1) Garantia da Escolaridade de 1ª a 8ª série do Ensino 

Fundamental-7 a 14 anos (Em percentual da população 7–14 anos – 100%) 

Meta 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Prevista 5.447.972 5.246.787 5.284.118 5.256.464 5.250.251 ñ disponível 
Alcançada (**) ñ coletado 4.588.624 4.607.783 4.592.882 4.563.998 4.563.092 
Resultado (%) Prejudicado 87,50  87,20  87,40  86,90  Prejudicado 
(**) Rede Pública 
Os resultados apresentados neste item demonstram um índice médio de participação de 87% no atingimento das metas 
previstas. 
 

ESTE É UM DADO IMPORTANTE PARA O GOVERNO 

TRABALHAR, POIS, PELA MÉDIA DE ATINGIMENTO – 87% - É POSSÍVEL DEDUZIR 

QUE 13% DE JOVENS ENTRE 7 E 14ANOS – UMA QUANTIDADE CONSIDERÁVEL, 

EM TORNO DE 600.000 -  NÃO FORAM MATRICULADOS NO ENSINO 

FUNDAMENTAL. DEVE HAVER EMPENHO DO GOVERNO PARA ALCANÇÁ-LOS.  
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COMO ÚLTIMO ITEM DE DESPESA COM LIMITE MÍNIMO 

OBRIGATORIO, TEMOS A SAÚDE, CUJAS METAS FORAM AS SEGUINTES:. 

a) AMPLIAR O ATENDIMENTO DE INTERNAÇÃO 

HOSPITALAR PARA 88.800 EM ALGUNS HOSPITAIS25: 

b) COLOCAR EM FUNCIONAMENTO OS LEITOS DOS 

HOSPITAIS EM FASE DE CONCLUSÃO; 

c) AMPLIAR O NÚMERO DE EQUIPES DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA, NA CAPITAL, NOS MUNICÍPIOS DA GRANDE SÃO PAULO, NO VALE DO 

RIBEIRA E NA REGIÃO DO PONTAL DO PARANAPANEMA, DE 507 PARA 627; 

d) EXPANDIR, EM 4%, A CAPACIDADE PRODUTIVA DA 

FURP – FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR. 

 

AS DESPESAS COM AS ATIVIDADES DE SAUDE ESTÃO 

AGORA DISCIPLINADAS, NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS, PELA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 29, DE 13 DE SETEMBRO DE 2000 QUE ESTABELECEU A 

OBRIGATORIEDADE DE AS UNIDADES DA FEDERAÇAO APLICAREM 

PERCENTUAIS MINIMOS – QUE CULMINARÁ, NO CASO DOS ESTADOS, NO 

MÍNIMO DE 12% NO ANO DE 2004 - DOS IMPOSTOS ARRECADADOS MAIS AS 

TRANSFERÊNCIAS EFETUADAS PELA UNIÃO. 

 

                                            
25 a.1) Geral de Pedreira para 1.100 internações/mês e 70.000 atendimentos ambulatoriais; 
a.2) Geral Dr. Francisco Moura Coutinho para 1.100 internações/mês, mantendo o atendimento ambulatorial em 70.000; 
a.3) Geral do Itaim para 1.400 internações/mês e 100.000 atendimentos ambulatoriais; 
a.4) Geral de Pirajussara para 1.500 internações/mês, mantendo o atendimento ambulatorial em 90.000; 
a.5) Geral de Grajaú para 1.200 internações/mês e 100.000 atendimentos ambulatoriais; 
a.6) Geral de Itapecerica da Serra para 1.100 internações mês e 70.000 atendimentos ambulatoriais; 

Cabe observar que só consta a quantidade pretendida, não a existente. 
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CABE REGISTRAR QUE A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL, EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO 

CONSTITUCIONAL COM GASTOS EM SAÚDE, IMPLICA A PROIBIÇÃO DE RECEBER 

TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE OUTRO ENTE DA FEDERAÇÃO. 

 

DESDE O ANO DE 1996 TENHO ME DETIDO NA 

OBSERVAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ANUAL DO GOVERNO PARA AS 

SECRETARIAS QUE CUIDAM DA ÁREA SOCIAL E NO HISTÓRICO RESULTANTE 

DO ACOMPANHAMENTO FEITO NÃO É DOS MELHORES, NO CASO DA 

SECRETARIA DA SAÚDE. 

 

PUDE VERIFICAR QUE A MAIOR DOTAÇÃO OCORREU NO 

ANO DE 1989, QUANDO ALCANÇOU 13,40% DO ORÇAMENTO, TENDO, A PARTIR 

DAQUELE ANO UM DECRÉSCIMO, CHEGANDO A SE SITUAR ABAIXO DOS 6% 

NOS ANOS DE 1996 (5,92%) E 1999 (5,81%), MELHORANDO A PARTIR DE 2000 

(6,57%), EM 2001 FOI DE 7,85%, CAINDO, NOVAMENTE, NO EXERCÍCIO DE 2002, 

EM SAQUE, PARA 7,64%. 

 

COMO A LEI ORÇAMENTÁRIA - CONFORME DISPÕE O 

ARTIGO 2º DA LEI 4.320/64 – DEVE EVIDENCIAR A POLÍTICA ECONÔMICO-

FINANCEIRA E O PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO, É DE SE NOTAR QUE 

POR OCASIÃO DA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS ANUAIS NÃO TEM, O 

GOVERNO, AO LONGO DESTES DEZ ANOS, DADO PRIORIDADE A ÁREA DA 

SAÚDE. 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

RELATÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI  
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO EGREGIO PLENÁRIO, REALIZADA NO DIA 23 DE JUNHO DE 2003 

 
 

GC Antonio Roque Citadini 
(Documento disponível em rede)                                                                                                                          p. 43/63 
OP. Jun/2003 -  TC 2105/026/2002 – CONTAS DO GOVERNADOR 2002 
www.citadini.com.br 

 

SE ASSIM É EM SÃO PAULO É DE SE CRER QUE O MESMO 

OCORRA NOS DEMAIS ESTADOS DO BRASIL, O QUE JUSTIFICA A 

PREOCUPAÇÃO DO LEGISLADOR EM ESTIPULAR, POR EMENDA 

CONSTITUCIONAL, UM PERCENTUAL MÍNIMO DE GASTOS A SER FEITO PELOS 

ESTADOS E MUNICÍPIOS NAS ÁTIVIDADES DE SAÚDE. 

 

CONFORME APONTA O RELATÓRIO DA AUDITORIA E 

MANIFESTAÇÕES TÉCNICAS, NO EXERCÍCIO EM EXAME OS GASTOS DO 

ESTADO ATINGIRAM 10,06%, O QUE FICA ACIMA DO PERCENTUAL ORÇADO E 

ABAIXO DOS 12% FIXADOS COMO META PARA 2004, MAS, AINDA ASSIM, 

DENTRO DO LIMITE MÍNIMO LEGAL PARA O EXERCÍCIO DE 2002, ORA EM 

EXAME. 

 

EM RELAÇÃO AO VALOR GLOSADO PELA AUDITORIA E QUE 

O GOVERNO E A DOUTA PFE INSISTEM NO SEU CÔMPUTO, ENTENDO QUE O 

JUIZO DE VALOR EXIJA MELHOR AVALIAÇÃO, POSSIVELMENTE COM PARECER 

TÉCNICO FIRMADO APÓS EXAME DOCUMENTAL.  

 

ASSIM SENDO E CONSIDERANDO QUE O VALOR GLOSADO 

NÃO INTERFERE, NESTAS CONTAS, NO MÍNIMO EXIGIDO PELA COSTITUIÇÃO, 

DISPENSÁVEL SE MOSTRA O POSICIONAMENTO DESTE RELATOR. 

 

QUANTO AOS DADOS DE EXECUÇAO OBTIDOS PELA 
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AUDITORIA JUNTO À SECRETARIA CONSTAM DO RELATÓRIO, NO ITEM XI - 

INDICADORES DE GESTÃO. ALÉM DISTO O GOVERNO FEZ PUBLICAR UM 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES, EM SUPLEMENTO PRÓPRIO DO DIÁRIO OFICIAL, NA 

EDIÇÃO DO DIA 1º DE MAIO, E, NO CASO DA SAÚDE, A SECRETARIA TAMBÉM 

EDITOU UM RELATÓRIO DE ATIVIDADES – ATÉ DE BELA IMPRESSÃO – QUE 

CONTÉM INÚMEROS DADOS DO ATENDIMENTO PRESTADO À POPULAÇÃO, NO 

PERIODO DE 1995 A 2002. 

 

A TÔNICA DOS RELATÓRIOS – O PUBLICADO NO DIÁRIO 

OFICIAL E O EDITADO - EM QUE PESE O PRETEXTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

– É, NA VERDADE, UMA DIVULGAÇÃO DE FEITOS GOVERNAMENTAIS 

APONTANDO SEMPRE PARA AS AÇÕES QUE NO ENTENDER DO GOVERNO 

TRAZEM MELHORIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO. 

 

NA SUA LEITURA, ALGUMAS INFORMAÇÕES SÃO DE 

CHAMAR A ATENÇÃO DO LEITOR E POR ISSO DETENHO-ME EM ALGUMAS 

DELAS, AINDA QUE DE FORMA SUCINTA. 

 

É O CASO, POR EXEMPLO: 

 

1. DAS INTERNAÇÕES HOSPITALARES 

O MAPA DE INTERNAÇÕES (FLS. 26/27 DO RELATÓRIO DA 

SECRETARIA) MOSTRA A EVOLUÇÃO NO PERÍODO DE 1995 A 2002, INDICANDO 

O NÚMERO DE INTERNAÇÕES E O CUSTO TOTAL, 
W3�0
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DO MESMO RELATÓRIO SE EXTRAI A INFORMAÇÃO DE QUE 

EM 1995 O VALOR MÉDIO DAS INTERNAÇÕES FOI DE R$ 291,59, ENQUANTO EM 

2002 TAL VALOR FOI ESTIMADO EM R$ 553,84 – 90% DE AUMENTO.  

O PRÓPRIO GOVERNO SE APRESSOU EM INFORMAR, 

NAQUELE RELATÓRIO, QUE “PARALELAMENTE, À DIMINUIÇÃO DAS 

INTERNAÇÕES VERIFICAMOS UM AUMENTO DOS VALORES GASTOS, O QUE SE 

DEVE A UM POSSÍVEL AUMENTO DE INTERNAÇÕES REALMENTE NECESSÁRIOS 

E, PORTANTO, DE MAIOR CUSTO.” 

ESTA AFIRMAÇÃO GOVERNAMENTAL ESTÁ A MERECER 

UMA ANÁLISE MAIS APROFUNDADA POR PARTE DO PRÓPRIO GOVERNO, 

VISANDO, NO FUTURO, DIVULGAR COM MAIOR PRESTEZA A RAZÃO DA 

EVOLUÇÃO DOS GASTOS TOTAIS E MÉDIOS.  

ISTO SE IMPÕE, UMA VEZ QUE A JUSTIFICATIVA DADA, O É 

SEM QUALQUER FUNDAMENTAÇÃO E TAMBÉM SEM LEVAR EM CONTA O 

AUMENTO DA POPULAÇÃO. 

É ATÉ POSSÍVEL ACEITAR-SE QUE, CONQUANTO AUMENTE 

A POPULAÇÃO, MENOR NÚMERO DE PESSOAS SEJAM HOSPITALIZADAS E 

AINDA ASSIM OS GASTOS COM INTERNAÇÕES AUMENTEM, MAS SÓ SERÁ ISTO 

ACEITÁVEL SE O FOR EM DECORRÊNCIA DE AÇÕES DE CARÁTER PREVENTIVO 

COM RESULTADOS CONCRETOS QUE ESPELHEM A SATISFAÇÃO DA 

POPULAÇÃO. 

DADO DE INTERESSE E QUE, EVENTUALMENTE, PODE TER 

CONTRIBUIDO PARA O AUMENTO NO CUSTO DAS INTERNAÇÕES É A PARCERIA, 
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INICIADA EM 1998, ENTRE O GOVERNO DO ESTADO E ENTIDADES 

QUALIFICADAS COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE. 

O RELATÓRIO EDITADO PELA SECRETARIA DA SAÚDE 

INDICA COMO POSITIVA REFERIDA PARCERIA E TRAZ O VOLUME DE PRODUÇÃO 

NOS ANOS DE 2000, 2001 E 2002.  

PODE-SE OBSERVAR QUE AS INTERNAÇÕES REALIZADAS 

EM TAIS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAUDE VÊM AUMENTANDO A CADA ANO, 

SIGNIFICANDO ISTO, AUMENTO, TAMBÉM, DE SUA REPRESENTATIVIDADE NO 

ATENDIMENTO TOTAL.   

NO ANO DE 2000 AS INTERNAÇÕES NAQUELAS 

ORGANIZAÇÕES – EM NÚMERO DE 90.500 - REPRESENTARAM 3,27% DO TOTAL; 

EM 2001 TAL NÚMERO CRESCEU PARA 118.700 INTERNAÇÕES, 

REPRESENTANDO 5,06%; E, EM 2002 O DADO ESTIMATIVO INDICA 257.600 

INTERNAÇÕES, O QUE SIGNIFICA 10,89% DO TOTAL DE ATENDIMENTO DO 

ESTADO.  

COMO O RELATÓRIO INDICA UMA EVOLUÇÃO NO 

CRESCIMENTO DO VALOR MÉDIO DE CADA INTERNAÇÃO NESTES TRÊS 

ULTIMOS ANOS, TAL AUMENTO DE CUSTO PODE TER LIGAÇÃO COM ESTA 

PARCERIA, FICANDO, ASSIM, O GOVERNO COM A PALAVRA PARA A DEVIDA 

VERIFICAÇÃO. 

NÃO É DEMAIS REGISTRAR A PREOCUPAÇÃO QUE JÁ 

EXTERNEI EM OUTRAS OPORTUNIDADES SOBRE O ASSUNTO, ESPECIALMENTE 

QUANTO À CONTRATAÇÃO DE TAIS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS COM DISPENSA 

DE LICITAÇÃO.   
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AINDA QUE ASSIM SEJA, HÁ NECESSIDADE DE UM 

COMPETENTE ACOMPANHAMENTO NOS PROCESSOS DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS QUE TAIS ENTIDADES ESTÃO OBRIGADAS A FAZER, TENDO SUGERIDO 

ESTUDOS QUE DEVEM RESULTAR NUM MODELO DE FISCALIZAÇÃO 

APROPRIADO, UMA VEZ QUE ESTA PARCERIA IMPLICA NA TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS PÚBLICOS ORÇAMENTÁRIOS E ATÉ DE PRÉDIOS, DE 

EQUIPAMENTOS E DE PESSOAL POR PARTE DO ESTADO PARA ENTIDADES 

PARTICULARES QUE SUBSTITUEM O ESTADO NO ATENDIMENTO MÉDICO-

AMBULATORIAL-HOSPITALAR PRESTADO À POPULAÇÃO. 

VÊ-SE QUE O VOLUME DE RECURSOS PUBLICOS GERIDOS 

POR ENTIDADES PARTICULARES ALCANÇA SOMA REPRESENTATIVA DO 

ORÇAMENTO DA SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO. 

EM QUE PESE ISTO SEJA FEITO COM AUTORIZAÇÃO 

LEGISLATIVA PRÉVIA, POIS, DADA COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 846/98, CABE 

AO CONTROLE EXTERNO EXERCIDO POR ESTE TRIBUNAL A VERIFICAÇÃO DA 

CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO DE TAL MEDIDA AOS REQUISITOS LEGAIS. 

 

2. DAS ATIVIDADES DE VACINAÇÃO 

O RELATÓRIO DA SECRETARIA NÃO INDICA, PARA AS ATIVIDADES DE 

VACINAÇÃO, DADOS DE 2002, OS QUAIS SE PODE ENCONTRAR NO 

SUPLEMENTO DO DIÁRIO OFICIAL. 

OBSERVANDO-SE OS DOIS INFORMATIVOS O LEITOR NÃO CONSEGUE 

ENCONTRAR DADOS DOS DOIS EXERCÍCIOS QUE LHE POSSIBILITE COMPARAR 
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A EVOLUÇÃO DAS AÇÕES EMPREENDIDAS PELA SAÚDE E FICA, ASSIM, SEM 

OBTER RESPOSTA PARA ALGUMAS INFORMAÇÕES NELES CONTANTES. 

ASSIM, POR EXEMPLO, 

 

A) PARA A “VACINA BCG”: 

 

NO RELATÓRIO DA SECRETARIA DA SAÚDE (FLS.91) CONSTA QUE EM 2001 

FORAM APLICADAS  700.825  DOSES DA VACINA BCG. 

NO RELATÓRIO PUBLICADO LÊ-SE QUE NO ANO DE 2002 – ATÉ OUTUBRO  

– FORAM APLICADAS 474.386 DOSES, O QUE POSSIBILITA ESTIMAR QUE NOS 

DOZES MESES DO ANO TENHAM SIDO APLICADAS, APROXIMADAMENTE, 569.263 

DOSES, DONDE SE CONCLUI, TER HAVIDO DIMINUIÇÃO NAS DOSES 

APLICADAS. 

POR OUTRO LADO, A PRODUÇÃO DE VACINAS “BCG” (FLS. 93 DO RELATORIO DE 

AUDITORIA) TEVE SIGINIFICATIVA DIMINUIÇÃO. EM 2001 FORAM PRODUZIDAS 

5.746.000 DE DOSES, ENQUANTO EM 2002, 2.120.000 DOSES, O QUE 

REPRESENTA APENAS 36% DA PRODUÇÃO DE 2001.   

COMPARANDO-SE O TOTAL PRODUZIDO COM O APLICADO EM 2002, PODE-SE 

CONCLUIR QUE, AINDA QUE MENOR QUE A PRODUÇÃO DE 2001 – E MUITO – A 

PRODUÇÃO DE 2002 MOSTROU-SE, CONTUDO, SUFICIENTE. 

 

B) VACINA CONTRA HEPATITE B  
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NO RELATÓRIO DA SECRETARIA (PG.91) CONSTA QUE EM 2001 FORAM 

APLICADAS 12.163.306 DOSES DA VACINA CONTRA HEPATITE B. 

NO RELATÓRIO DE ATIVIDADES PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL, CONSTA QUE 

EM 2002, ATÉ OUTUBRO, FORAM APLICADAS 5.104.306 DOSES, O QUE PERMITE 

ESTIMAR QUE NOS DOZES MESES TENHAM SIDO APLICADAS, 

APROXIMADAMENTE, 6.125.167 DOSES, REPRESENTANDO UM DECRÉSCIMO EM 

TORNO DE 50%. 

A PRODUÇÃO DE VACINAS (CONFORME FLS.93 DO RELATÓRIO DE AUDITORIA) 

ALCANÇOU, EM 2002, O TOTAL DE 11.600.000, PRATICAMENTE O DOBRO DO 

QUE FOI APLICADO E MAIS DE 300% DO PRODUZIDO EM 2001 (2.850.000 DOSES). 

 

C) VACINA CONTRA POLIOMIELITE 

NO RELATÓRIO DA SECRETARIA, (PG.91) INDICA QUE EM 2001 FORAM 

APLICADAS 651.986 DOSES DA VACINA CONTRA POLIOMIELITE EM CRIANÇAS 

DE MENOS DE UM ANO, DANDO COBERTURA DE 95% DESSA FAIXA ETÁRIA. 

NO RELATÓRIO PUBLICADO, CONSTA QUE EM 2002 A VACINAÇÃO COBRIU 

91,59% DA FAIXA ETÁRIA DE ATÉ UM ANO.  

ESTE DADO FAZ PRESUMIR QUE EM 2002 QUASE 4% DAS CRIANÇAS NA FAIXA 

ETÁRIA DE ATÉ UM ANO DEIXARAM DE SER VACINADAS CONTRA A 

POLIOMIELITE. 

 

NO QUE SE REFERE AOS DADOS DE PRODUÇÃO, NÃO HÁ CLAREZA NAS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS. 
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3. DO QUALIS – PROJETO DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

O RELATÓRIO DA SECRETARIA DA SAÚDE, NO ITEM DO QUALIS/PSF, INFORMA 

QUE A PARTIR DE RESULTADOS SATISFATÓRIOS OBTIDOS NO MUNICÍPIO DA 

CAPITAL, A SECRETARIA DE SAUDE RESOLVEU IMPLANTAR O PROJETO NO 

INTERIOR DO ESTADO, EM REGIÕES CONSIDERADAS PRIORITÁRIAS, TENDO EM 

VISTA AS CONDIÇÕES DE SAÚDE E DE ACESSO DA POPULAÇÃO AOS 

SERVIÇOS. 

ADOTOU-SE OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 

- BAIXO INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO – IDH, NA REGIÃO VALE 

  DO PARAIBA E LITORAL NORTE, REGIÃO VALE DO RIBEIRA E REGIÃO DE 

  ITAPEVA/ITARARÉ; REGIÃO OESTE - UNIPONTAL. 

- ÁREAS DE ASSENTAMENTO EM TODO O ESTADO; 

- COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBOS 

INDICA, O RELATÓRIO, QUE ATÉ AGOSTO DE 2002, O QUALIS/PSF DO INTERIOR 

ESTAVA IMPLANTADO EM 117 MUNICÍPIOS, COBRINDO CERCA DE 1 MILHÃO DE 

PESSOAS COM O TRABALHO DE 269 EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA. 

A COMPARAÇÃO, SIMPLISTA, DE TAL INFORMAÇÃO COM O PLANEJAMENTO 

PLURIANUAL ESTABELECIDO EM LEI, PARA O PERÍODO DE 2000-2003, LEVA À 

COMPREENSÃO DE QUE AS METAS, NESTE ITEM, NÃO ESTÃO SENDO 

ATINGIDAS.  

PARA O GOVERNO ATINGIR A META DE IMPLANTAR 648 EQUIPES DE SAÚDE DA 

FAMILIA (88 NO VALE DO RIBEIRA; E AMPLIAR PARA 560 NOS DEMAIS 

MUNICÍPIOS DO INTERIOR), COM VISTAS A DAR ATENDIMENTO A  2.900.000 

HABITANTES, SERÁ PRECISO QUE IMPLANTE ATÉ O FINAL DO ANO 379 
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EQUIPES, O QUE PARECE  DIFICIL, SE EM TRÊS ANOS (2000/2001 E 2002) SÓ 

IMPLANTOU 269.  

COMO VISTO, NEM TODAS AS METAS PARA A SAUDE FORAM ATINGIDAS E NÃO 

FORAM ENCONTRADAS EXPLICAÇÕES SOBRE ISTO NAS PUBLICAÇÕES DO 

GOVERNO. REAFIRMO A CONVENIÊNCIA DE QUE O RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

SEJA UM INSTRUMENTO DE INFORMAÇÃO À SOCIEDADE INDICANDO AS METAS 

ALMEJADAS, AS ATINGIDAS E QUANDO NÃO O FOREM, QUE HAJA 

JUSTIFICATIVA. 

ENTENDI DE INTERESSE RELATAR A VOSSAS EXCELÊNCIAS A ANÁLISE QUE FIZ 

DOS DADOS DA ÁREA DE HABITAÇÃO, EM RAZÃO DO INTERESSE SOCIAL QUE 

ELA POSSUI. 

O PLANO PLURIANUAL – PPA - CONTÉM AS SEGUINTES METAS PARA O 

PERÍODO 2000/2003: 

A) CONSTRUÇÃO DE 30.000 UNIDADES HABITACIONAIS PELO ´HABITETO,  

B) PRODUÇÃO DE 50.000 UNIDADES NA MODALIDADE PAULISTA DE MUTIRÃO 

C) PRODUÇÃO DE 60.000 UNIDADES POR ´EMPREITADA`. 

D) ATENDIMENTO A 40.000 FAMILIAS POR DIVERSAS MODALIDADES DE 

PRODUÇÃO DENTRO DOS CHAMADOS ´PROJETOS ESPECIAIS 

ENTRE AS METAS DA LDO PARA O ANO DE 2002, DESTACO A DA CONSTRUÇÃO 

DE 70.600 UNIDADES: 

a) 14.100 UNIDADES, NO PROGRAMA “HABITETO”; 

b)  7.500 UNIDADES, NO PROGRAMA MUTIRÃO; 

c)  39.000 UNIDADES, NO PROGRAMA DE EMPREITADA; 

d) 8.700 A 10.000 FAMILIAS, NA ATUAÇÃO EM FAVELAS E CORTIÇOS  
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NOS DADOS INFORMADOS PELA SECRETARIA DA HABITAÇÃO, ENCONTRA-SE A 

ESTIMATIVA DE NECESSIDADE DE UNIDADES HABITACIONAIS26, VENDO-SE QUE 

EM 2002 A ESTIMATIVA ERA DE QUASE UM MILHÃO E SEISCENTOS MIL 

UNIDADES (1.589.501). 

EM 2000 ERA DE 1 MILHÃO E TREZENTAS MIL UNIDADES; EM 2001 PASSOU 

PARA 1MILHÃO E SEISCENTOS E EM 2002 DIMINUIU POUCA COISA. 

EMBORA NÃO SE SAIBA QUAL O CRITÉRIO UTILIZADO PARA ESTA ESTIMATIVA, 

O CERTO É QUE DEVE ESTAR SENDO UTILIZADA E DEVE NORTEAR AS AÇÕES 

DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO, EM ESPECIAL DA CDHU – A COMPANHIA QUE 

SE ENCARREGA DE PROMOVER AS CONSTRUÇÕES. 

 

INTERESSANTE QUE ESTAS INFORMAÇÕES TRAZEM CONCLUSÕES 

ALARMANTES, QUE JÁ COMEÇA NO PLANEJAMENTO.  

ORA, SE A DEMANDA EM 2000 ERA DE 1 MILHÃO E TREZENTAS MIL CASAS, A 

META DE CONSTRUIR 180 MIL EM QUATRO ANOS, DEVE SER TIDA COMO MUITO 

MODESTA. 

DESSA META QUADRIENAL DE 180 MIL, FIGUROU 50.000 COMO META DO 

SISTEMA MUTIRÃO, E NA LDO DE 2002, A META DO SISTEMA MUTIRÃO FOI DE 

APENAS 7.500 UNIDADES, O QUE É MUITO BAIXA. SÓ SE JUSTIFICARIA SE EM 

2000 E 2001 TIVESSE HAVIDO BOA PRODUÇÃO, O QUE NÃO FOI O CASO.  

SE, COMO VISTO, AS METAS DEIXAM A DESEJAR, A REALIZAÇÃO MAIS AINDA.  

                                            
26 ANOS;  2000 - 1.337.336;  2001 - 1.634.588;   2002 -1.589.501. 
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VEJA-SE QUE PARA UMA DEMANDA, EM 2002, DE QUASE 1 MILHÃO E 

SEISCENTAS MIL CASAS  - 1.589.501 – TEM-SE UM ESTOQUE DE CONSTRUÇÕES 

CONCLUIDAS E EM ANDAMENTO, INCLUINDO AS CONSTRUÇÕES PARALISADAS, 

DE APENAS 54 MIL E OITOCENTAS UNIDADES, O QUE REPRESENTA SOMENTE 

3,45% DA  DEMANDA. 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO SOBRE OBRAS INICIADAS EM 2002, O QUE PERMITE 

CONCLUIR QUE FICOU PREJUDICADA A META ESTABELECIDA NA LDO DE 

CONSTRUIR 70.600 UNIDADES.  

NÃO BASTASSE ISTO, ASSUSTAM POR DEMAIS OS DADOS DE EXECUÇÃO 

INFORMADOS PELA SECRETARIA DE HABITAÇÃO. 

NO REGIME DE “MUTIRÃO”,27  NO PERÍODO DE 1997 ATÉ 2002 – EM SEIS ANOS – 

CONSTA O REGISTRO DE 73.508 CASAS EM CONSTRUÇÃO, DAS QUAIS FORAM 

ENTREGUES APENAS 19.977. ESSES NÚMEROS CARECEM DE EXPLICAÇÃO, 

POIS TENDO TÃO FORTE DEMANDA, DIFICIL SABER QUAL A RAZÃO PARA UM 

ESTOQUE A COMERCIALIZAR DE MAIS DE 53 MIL CASAS.  

ANALISANDO SOMENTE OS DADOS DO ANO DE 2002, VEREMOS QUE NO 

SISTEMA MUTIRÃO A META DE CONSTRUIR 7.500 CASAS TAMBÉM NÃO FOI 

ATINGIDA.  

                                            
27ANO              EM EXECUÇÃO              ENTREGUES 
1997      14.685   3.445 
1998   13.803   5.770 
1999   13.154   2.328 
2000   10.707   1.372 
2001      7.499   2.341 
2002   13.660   4.721 
TOTAL DO PERIODO:  73.508                               19.977 
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SE O ATINGIMENTO FOR MEDIDO PELA ENTREGA DA CASA, VÊ-SE QUE FORAM 

ENTREGUES APENAS 4.721 UNIDADES, LOGO, NÃO FOI ATINGIDA.  

SE ENTENDERMOS QUE SÃO CONSTRUÇÕES INICIADAS, ENTÃO TER-SE-A UM 

NÚMERO MAIS PRÓXIMO, PORQUE EM 31.12.2001 EXISTIAM 7.499 CASAS EM 

CONSTRUÇÃO E EM 31.12.2002, AUMENTOU PARA 13.660, O QUE SIGNIFICA 

6.161 NOVAS CASAS. AINDA ASSIM, NÃO FOI ATINGIDA. 

ANALISANDO OS DADOS SOBRE A ATUAÇÃO EM URBANIZAÇÃO DE FAVELAS E 

CORTIÇOS, VÊ-SE QUE A META QUADRIENAL PREVIA O ATENDIMENTO DE 

40.000 FAMILIAS.  

O RELATÓRIO DE EXECUÇÃO INDICA QUE DE 1997 ATE 2002 FORAM 

CONSTRUIDAS 12.946 UNIDADES E COMERCIALIZADAS APENAS 5.218. 

ANO UNIDADES  
EM EXECUÇÃO 

UNIDADES 
COMERCIALIZADAS 

1997 3070 944 
1998 1471 775 
1999 2462 400 
2000 2715 112 
2001 2108 1.270 
2002 1120 1.717 
TOTAL DO PERIODO 12.946  5.218 

 

A RELAÇÃO: UNIDADES EM EXECUÇÃO X UNIDADES 

COMERCIALIZADAS NO PERÍODO MOSTRA QUE A META INSERIDA NA LDO E 

QUE VISAVA ATENDER DE 8.700 A 10.000 FAMÍLIAS, FICOU MUITO LONGE DE 

SER ATINGIDA.  

POR OUTRO LADO, NÃO HÁ EXPLICAÇÃO PARA O ESTOQUE 

DE 7.728 UNIDADES EXECUTADAS E NÃO COMERCIALIZADAS NO PERÍODO, 
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PRINCIPALMENTE LEVANDO-SE EM CONTA A META QUE, CRÊ-SE, TENHA BASE 

EM DADOS CONCRETOS DE NECESSIDADE.  

AS INFORMAÇÕES OBTIDAS MOSTRAM, AINDA, OUTROS 

DADOS DE INTERESSE, COMO O DA 
����%S�'���X�

 E 
W:�������.
N�r�Q������%3��4

 

LOTERIA DA HABITAÇÃO 

A RECEITA ADVINDA DA LOTERIA DA HABITAÇÃO, NOS 

ANOS DE 1997 A 2002, APRESENTOU UMA MÉDIA DE ARRECADAÇÃO BRUTA DA 

ORDEM DE R$ 18.779.212,26; MÉDIA DE ARRECADAÇÃO LÍQUIDA DE R$ 

4.706.413,57.  

NO ANO DE 2002 A ARRECADAÇÃO LÍQUIDA IMPORTOU EM 

R$ 6.342.895,83, O QUE SIGNIFICA MÉDIA MENSAL DE R$ 528.574,65 E 31,34% 

SUPERIOR À DE 2001. 

PARA O MELHOR RESULTADO DE 2002 HÁ UMA 

INFORMAÇÃO DA AUDITORIA QUE FAZ ENTENDER A EXISTÊNCIA DE PRÊMIOS 

NÃO PAGOS, DAS EXTRAÇÕES REALIZADAS EM NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 

2002, E QUE PODEM, AINDA, SER RECLAMADOS. 

AINDA QUE NÃO SE TENHA, NESTE PROCESSO, DADOS 

FINANCEIROS DE EXECUÇÃO, INFORMAÇÕES EXTRAÍDAS EM PROCESSOS DE 

CONTRATO SOB MINHA RELATORIA, INDICAM QUE O CUSTO MÉDIO DAS 

CONTRATAÇÕES FEITAS ENTRE NOVEMBRO DE 2001 E JANEIRO DE 2002 É DA 

ORDEM DE 24 MIL REAIS, VALOR ESTE BASTANTE ELEVADO EM RELAÇÃO ÀS 

CONTRATAÇÕES FEITAS NO ANO DE 2000, QUE APONTAM UM CUSTO MÉDIO DE 

13 MIL REAIS.  
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LEVANDO EM CONTA A MÉDIA DAS ÚLTIMAS 

CONTRATAÇÕES – 24 MIL POR UNIDADE -, TEM-SE QUE A RECEITA DA LOTERIA 

DA HABITAÇÃO NO ANO DE 2002 FOI SUFICIENTE PARA SUPORTAR A 

CONSTRUÇÃO DE 264 UNIDADES HABITACIONAIS. 

 

FINANCIAMENTO CONCEDIDO - INADIMPLÊNCIA 

OS DADOS SOBRE O FINANCIAMENTO DA CASA PRÓPRIA 

INDICAM QUE A MÉDIA ANUAL É DE APROXIMADAMENTE R$ 360 MILHÕES, 

SENDO QUE A INADIMPLÊNCIA EM 2002 CHEGOU A 23,47%. 

TODAS ESTAS OBSERVAÇÕES E CONCLUSÕES FORAM 

EXTRAÍDAS DO RELATÓRIO DA AUDITORIA QUE TIVERAM POR BASE AS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS PELA SECRETARIA. 

JÁ O RELATÓRIO DE ATIVIDADES PUBLICADO EM 

SUPLEMENTO DO DIÁRIO OFICIAL, EDIÇÃO DO DIA 1º DE MAIO, TRAZ OUTRAS 

INFORMAÇÕES ALÉM DE ALGUMAS OBTIDAS PELA AUDITORIA – E DESTAS, 

ALGUMAS COM PEQUENAS DIVERGÊNCIAS -, PORÉM, AINDA ASSIM SEM 

OFERECER RESPOSTA CERTA QUANTO AO NÚMERO DE UNIDADES INICIADAS 

NO ANO.  

CERTA É, PORÉM, A AFIRMAÇÃO QUE NO FINAL DO ANO DE 

2002 EXISTIAM MAIS DE 55 MIL UNIDADES HABITACIONAIS EM CONSTRUÇÃO EM 

TODO O ESTADO. 

LEVANDO EM CONTA AS INFORMAÇÕES PARA 2002, DA 

DEMANDA: 1.589.501 UNIDADES; E UNIDADES DISPONÍVEIS: 295.551 – VÊ-SE 

QUE O DÉFICIT HABITACIONAL ESTÁ LONGE DE SER ELIMINADO.  
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VÊ-SE, TAMBÉM, QUE CONSIDERANDO A DEMANDA INFORMADA, TANTO A 

META QUADRIENAL – CONSTRUÇÃO DE 180.000 UNIDADES – QUANTO A DO 

ANO DE 2002 - DE CONSTRUIR 70.600 UNIDADES – MOSTRAM-SE MUITO AQUÉM 

DAS NECESSIDADES E NEM ASSIM ESTÃO SENDO ATINGIDAS. 

 

COMO BEM PUDERAM VOSSAS EXCELÊNCIAS OBSERVAR, 

OUTROS INDICADORES DE GESTÃO ESTÃO APONTADOS NO RELATÓRIO DA 

AUDITORIA, PORÉM, SÓ FIZ, AQUI, O RELATO DE ALGUNS QUE JULGUEI DE 

MAIOR INTERESSE. 

 

EM CAPÍTULO PRÓPRIO ESTÃO, TAMBÉM, OS ÍNDICES 

CONTÁBEIS LEVANTADOS DE CADA UMA DAS EMPRESAS, CUJO CAPITAL É 

CONTROLADO PELO ESTADO. APENAS DUAS: A CPOS E O IPT  NÃO ESTÃO 

ANALISADAS PORQUE AINDA NÃO ENTREGARAM SEUS BALANÇOS. 

 

A ANALISE QUE A AUDITORIA FEZ DOS BALANÇOS DAS 16 

EMPRESAS PERMITE UMA CONCLUSÃO POUCO ANIMADORA: DAS 16 EMPRESAS 

ANALISADAS, APENAS 8 APRESENTAM INDICES DE LIQUIDEZ: GERAL, SECA E 

CORRENTE - ACIMA DE 1,00 QUE É O MÍNIMO ACEITÁVEL.  ATÉ O BANCO NOSSA 

CAIXA – QUE É A ÚNICA ENTIDADE FINANCEIRA ESTATAL - TEM 0,77 DE INDICE 

DE LIQUIDEZ SECA E CORRENTE E – PRATICAMENTE NO LIMITE – O DE 

LIQUIDEZ GERAL: 1,04.   

 

SEM DÚVIDA QUE A ANALISE APROPRIADA DE CADA 
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EMPRESA SERÁ ATRIBUIÇÃO DE CADA CONSELHEIRO RELATOR DE SUAS 

CONTAS ANUAIS, MAS ESTE É O PANORAMA QUE A ANÁLISE DOS BALANÇOS 

PERMITIU APRESENTAR E, COMO SE VÊ, NÃO É DOS MELHORES, PODENDO 

ISTO SINALIZAR PARA O GOVERNO ALGUMA MEDIDA DE ATENÇÃO. 

 

COM ESTE RELATO, SENHORES CONSELHEIROS, 

CONSIDERANDO O QUADRO DE RECESSÃO ECONÔMICA QUE ENFRENTAMOS 

EM NOSSO PAÍS E QUE AFETA A ECONOMIA DE NOSSO ESTADO, AS CONTAS 

ORA EXAMINADAS ESTÃO EM CONDIÇÕES DE RECEBER PARECER FAVORÁVEL 

À SUA APROVAÇÃO PELA A. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, RESSALVANDO-SE OS ASPECTOS JÁ ABORDADOS E QUE POR CERTO 

MERECERÃO DO SENHOR GOVERNADOR A DEVIDA ATENÇÃO. EXCLUO, 

TAMBÉM, DESTA APRECIAÇÃO, OS ATOS QUE ESTEJAM PENDENTES DE 

DECISÃO DESTE E. TRIBUNAL.  

 

PROPONHO RECOMENDAÇÕES PARA INTEGRAR O 

PARECER, QUE INCLUEM AS FORMULADAS NO ANO ANTERIOR E NÃO 

ATENDIDAS, PARA AS QUAIS A REITERAÇÃO ORA PROPOSTA DEVE 

SIGNIFICAR AO GOVERNO A NECESSIDADE DE ENVIO DE JUSTIFICATIVAS NO 

PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO DO ANO DE 2003.   

 

COM AS CONSIDERAÇÕES QUE FIZ E ACABO DE RELATAR, 

MINHA PROPOSTA É QUE ESTE E. TRIBUNAL EMITA PARECER FAVORAVEL À 

APROVAÇÃO DAS CONTAS APRESENTADAS PELO SENHOR GOVERNADOR, 
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RELATIVAMENTE AO ANO DE 2002, COM AS SEGUINTES RECOMENDAÇÕES: 

1ª) A ANULAÇÃO DE RESTOS A PAGAR DEVERÁ SER 

PROCESSADA TAL QUAL FATO INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

Esta foi a recomendação nº 3 do ano anterior e o Governo informa 

que está adotando providências para sua efetivação no corrente exercício. Creio deva 

permanecer como recomendação, uma vez que ainda não confirmado seu atendimento. 

 

2ª) FICA A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL INCUMBIDA DE 

DESENVOLVER MECANISMOS MAIS EFICIENTES PARA A COBRANÇA DA DÍVIDA 

ATIVA.  

Creio que as razões para esta recomendação ficaram bem 

demonstradas no relato que fiz. Se o elevado volume da dívida ativa – equivalente a um 

ano de arrecadação - por si só a justificaria, reforça a necessidade de sua reiteração, o 

registro de que no ano de 2002 somente foi recebido 1,53% do valor antes inscrito. Esta 

recomendação também integrou o Parecer das Contas de 2001. 

 

3ª) O BALANÇO GERAL DEVERÁ CONTAR COM ANEXO QUE 

EXIBA AS PROVIDÊNCIAS NO ÂMBITO DA FISCALIZAÇÃO DE RECEITAS, BEM 

ASSIM AS AÇÕES DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS NAS INSTÂNCIAS 

ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, CONFORME PRECEITUA O ARTIGO 58 DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. 

A manutenção desta recomendação feita no ano anterior se 

justifica pela informação da auditoria de que não consta, nos autos, quais providências 
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foram adotadas para a recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial. 

Seu integral cumprimento possibilitará conhecer, também, ao final de cada ano, qual o 

montante da dívida não inscrita. 

 

4ª) A DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

DEVERÁ COMPREENDER, NA FORMA DE APÊNDICE, PEÇA ANALÍTICA QUE 

APONTE O DESTINO DOS RECURSOS PROVENIENTES DA ALIENAÇÃO DE 

ATIVOS, TAL QUAL PRESCREVE O ARTIGO 50, INCISO VI, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Esta recomendação já integrou o Parecer do ano anterior e tem 

proposta de manutenção, acolhendo informação da auditoria de seu não atendimento, 

uma vez que o demonstrativo apresentado pela Administração não possibilita determinar 

a aplicação dos recursos auferidos com a alienação de ativos. 

 

5ª) QUE O RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS 

SEJA APRIMORADO DE MODO A INDICAR AS METAS ESTABELECIDAS E SEU 

ATINGIMENTO, COM AS JUSTIFICATIVAS CABÍVEIS, QUANDO ISTO NÃO 

OCORRER. 

Como relatado a Vossas Excelências, o Governo divulgou no 

Diário Oficial um Relatório de Atividades, mas que no meu entender pode ser 

aprimorado para com maior objetividade e até simplicidade informar as metas 

estabelecidas, em cada área, e a sua efetiva realização, informando sobre as razões do 

não atingimento, quando ocorrer. 
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6ª) QUE PASSE A APLICAR, NO ENSINO FUNDAMENTAL, O 

MÍNIMO DE 60% TOMANDO POR BASE O MÍNIMO DE 30% DA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL. 

Como relatado, a Constituição Estadual exige a aplicação de no 

mínimo 30% de despesas com atividades ligadas ao ensino, mas não trata do 

percentual mínimo de 60% no ensino fundamental, exigência que só foi estabelecida em 

1996, com a Emenda Constitucional nº 14. 

 

7ª) QUE FUTUROS PROJETOS DE LEIS DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS CONTENHAM AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA A 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS, NA 

CONFORMIDADE DO QUE EXIGE O ARTIGO 4º, INCISO I, LETRA “F”, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Para esta recomendação acolho proposta do Senhor Secretário-

Diretor Geral, que informa ser elevado o déficit da administração indireta em 2002 – 

175,10% - e não ter estabelecido, a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente para o 

exercício, critérios para a transferência de recursos a entidades públicas ou privadas.  

Entendo, assim, que a ausência de tais critérios infringe a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e não cria parâmetros que possam ser aferidos pela auditoria. 

 

8º) QUE ADOTE PROVIDÊNCIAS COM VISTAS À 

ADEQUAÇÃO DO MONTANTE DE ENDIVIDAMENTO DO ESTADO AOS LIMITES 

ESTABELECIDOS PELAS RESOLUÇÕES NºS 40 E 43 DO SENADO FEDERAL. 

Como já relatado, a auditoria informa que o endividamento 
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apurado está superior aos limites estabelecidos pelas Resoluções do Senado Federal, 

fato que justifica a recomendação proposta. 

 

9ª) QUE MODIFIQUE A SISTEMÁTICA DE CONTABILIZAÇÃO, 

DE MODO A SER POSSÍVEL IDENTIFICAR AS DESPESAS DE PUBLICIDADE 

LEGAL E AS DE PROPAGANDA INSTITUCIONAL. 

Para esta recomendação acolho a proposta feita pela auditoria. 

FINALIZO, ASSIM, AGRADECENDO A ATENÇÃO COM QUE 

OS SENHORES ME OUVIRAM E FICO NO AGUARDO DAS MANIFESTAÇÕES DE 

VOSSAS EXCELÊNCIAS. 

MUITO OBRIGADO. 

SALA DAS SESSÕES, 23 DE JUNHO DE 2003. 

 
ANTONIO ROQUE CITADINI 

Conselheiro 
 

Obs.: após a discussão do voto o Relator, acolhendo as ponderações dos Conselheiros 
RENATO MARTINS COSTA, ROBSON MARINHO e CLAUDIO FERRAZ DE 
ALVARENGA, acolhidas pelos demais eminentes Conselheiros, retirou a recomendação 
de nº 6, do seguinte teor: 
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Como relatado, a Constituição Estadual exige a aplicação de no mínimo 30% 

de despesas com atividades ligadas ao ensino, mas não trata do percentual 
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mínimo de 60% no ensino fundamental, exigência que só foi estabelecida em 

1996, com a Emenda Constitucional nº 14.” 

 

(---- fim do documento----) 

 


